
A dívida pública global é "muito alta" e deve quebrar 
a marca de US$ 100 trilhões neste ano. Dentre os 
países onde a dívida está projetada para aumen-
tar ainda mais, estão Brasil, França, Itália, África do 
Sul, Reino Unido e Estados Unidos. O Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) recomenda que os pa-

íses enfrentem os riscos da dívida com políticas fiscais "cuidado-
samente elaboradas" para proteger o crescimento dos países e 
as famílias vulneráveis, aproveitando o ciclo de flexibilização da 
política monetária nas principais economias. Apesar disso, o Fun-
do alerta que a perspectiva fiscal de muitos países pode ser "pior" 
do que o esperado por três motivos: grandes pressões de gas-

tos, viés otimista nas projeções de dívida e uma parte conside-
rável da dívida não identificada. A dívida não reconhecida é ou-
tro risco para o aumento da dívida pública à frente, conforme 
eles. Análise do FMI feita com mais de 30 países mostrou que 
40% da dívida não identificada é fruto de passivos contingentes 
e riscos fiscais que os governos enfrentam, sendo que a maioria 
está relacionada a perdas em empresas estatais. "O ajuste fiscal 
desempenha um papel crucial na contenção dos riscos da dívi-
da", afirmam os autores do estudo do FMI, ponderando que o 
controle da inflação e, consequentemente, a queda dos juros, 
configuram em um melhor ambiente para as economias absor-
verem os efeitos de um ajuste fiscal.                              PÁGINA 2
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O FMI recomenda que os países enfrentem os riscos da dívida com políticas fiscais 
cuidadosamente elaboradas para proteger o crescimento dos países e as famílias

Dívida global passará
 de US$ 100 trilhões

O ajuste fiscal exigirá reformas para lidar com a rigidez orçamentária

 Flickr

PROJETO

Lula quer elevar pena 
para crimes ambientais 

O governo federal anunciou nesta 
terça-feira (15) o envio de um projeto 
de lei que endurece as penas para quem 
comete crime ambiental no país. A pro-
posta aumenta de 4 para 6 anos a pena 
para delitos como o de atear fogo em 
vegetação.                                    PÁGINA 7

FISCALIZAÇÃO

TCU cobra à ANM por 
sonegação de R$ 16 bi

O Estado deixou de arrecadar, em 
oito anos, cerca de R$ 16,4 bilhões em 
impostos da mineração por causa de 
falhas na fiscalização e na cobrança dos 
impostos do setor. O TCU cobrou que 
a ANM adote medidas.             PÁGINA 7

PRISÕES

ONU detalha violações 
e crimes da Venezuela 

A Missão Internacional Independen-
te da ONU de Apuração de Fatos so-
bre a Venezuela divulgou um relatório 
que documenta um aumento profun-
damente preocupante nas violações 
dos direitos humanos. O levantamen-
to revela  crimes cometidos pelo go-
verno venezuelano.                 PÁGINA 5

O CITIGROUP TEVE LUCRO LÍQUIDO DE US$ 3,2 BILHÕES NO TERCEIRO TRIMES-
TRE de 2024, queda 9% em comparação ao ganho de US$ 3,55 bilhões apurado em 
igual período do ano passado. O Citi anunciou uma colaboração com a Mastercard para 
oferecer pagamentos internacionais para cartões de débito Mastercard em 14 merca-
dos receptores em todo o mundo, com planos para expansão adicional.        PÁGINA 3

Namorada de IA aplica 
golpe de R$ 250 milhões

ÁSIA

PÁGINA 5

Reuters

O GOVERNO DE ISRAEL ASSEGU-
ROU AOS ESTADOS UNIDOS que 
o ataque de retaliação contra o Irã 
não vai atingir instalações petrolí-
feras e nucleares, de acordo com 
autoridades americanas. Israel su-
geriu que a retaliação vai mirar al-
vos militares e de inteligência, mas 
não forneceu aos Estados Unidos 
uma lista de possíveis locais que 
sofrerão ataques. A planejada ofen-
siva é uma retaliação aos 180 mís-
seis lançados pelo Irã contra o ter-
ritório de Israel no dia 1º, em res-
posta ao assassinato do líder do 
Hezbollah, Hassan Nasrallah. O Es-
critório de Direitos Humanos das 
Nações Unidas exigiu nesta terça-
-feira que seja feita uma “investiga-
ção rápida, independente e com-
pleta” sobre um ataque israelense 
na vila libanesa de Aito.    PÁGINA 5

ATAQUES

PLANEJAMENTO

Ericsson registrou lucro 
de US$ 365,3 milhões

A Ericsson registrou lucro líquido 
atribuível a acionistas de 3,81 bilhões 
de coroas suecas (US$ 365,3 milhões) 
no terceiro trimestre de 2024. Börje 
Ekholm, presidente e CEO, disse que 
o terceiro trimestre marca um perío-
do de foco total na execução do  pla-
no estratégico.                      PÁGINA 3

Eve assina contrato de 
R$ 500 mi com o BNDES 

CRÉDITO

PÁGINA 4

EXPANSÃO

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SEQUOIA LOG ON NM 3,580 −12,04% −0,490

INFRACOMM ON NM 0,150 −11,76% −0,020

MERCANTIL PN N1 36,00 −8,86% −3,50

BAHEMA ON MA 4,77 −7,02% −0,36

LOG,IN ON NM 29,05 −6,86% −2,14

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

MINUPAR ON 20,00 +7,41% +1,38

ESTRELA PN 3,73 +6,57% +0,23

BRB BANCO PN 9,20 +6,48% +0,56

AMBIPAR ON NM 141,81 +6,44% +8,58

RECRUSUL PN 1,35 +5,47% +0,07

Mais Negociados
PREÇO - R$ % OSCIL.

PDG REALT ON NM 0,01 0,00% 0,00

HAPVIDA ON ATZ NM 3,85 0,00% 0,00

AMBEV S/A ON 12,88 −0,31% −0,04

ASSAI ON NM 7,010 −1,82% −0,130

ITAUSA PN N1 10,61 +0,47% +0,05

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 42.740,42 -0,75%

S&P 500 5.815,26 -0,76%

NASDAQ 18.315,59 -1,01%

DAX 30 19.486,19 -0,11%

FTSE 100 8.249,28 -0,52%

IBEX 35 11.930,20 +0,67%

131.043,27 é  0,03%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,656
VENDA
5,657

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  1,49%é  1,33%
EURO

COMPRA
6,158

VENDA
6,158

é  1,19%
LIBRA

COMPRA
7,379

VENDA
7,383

é  1,09%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 486,77

Comex NY/Onça
2.662,91



O presidente do Banco Cen-
tral (BC), Roberto Campos Neto, 
disse que a portabilidade de cré-
dito via Open Finance começará 
a ser regulamentada este ano e a 
sua implementação deve come-
çar em 2025.

“Também estamos traba-
lhando em outros avanços regu-
latórios, como a portabilidade de 
investimentos e funcionalidade 
para empresas”, ele disse, em 
um vídeo gravado para a aber-
tura de um evento promovido 
pela empresa Uqbar.

Segundo o presidente do BC, 
a crescente integração entre os 
quatro blocos da agenda de ino-
vação da autarquia - que, além 
do Open Finance, inclui o Pix, o 
Drex e a internacionalização da 

moeda - permitirá o surgimento 
de novos produtos e serviços, a 
exemplo de operações de cré-
dito via Pix. 

O diretor da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) Daniel 
Maeda afirmou nesta terça-feira, 
15, que o regulador do mercado 
de capitais espera que a ver-
são específica do Open Finance, 
o Open Capital Markets, deve 
ter escopo diverso da iniciativa 
tocada pelo Banco Central no 
universo bancário, mas com a 
mesma finalidade: ampliar a 
competição e o acesso ao mer-
cado.

“Quando se faz esse parale-
lismo do Open Finance para o 
Open Capital Markets, no nosso 
mundo do mercado de capi-

tais isso vai se materializar em 
dimensões um pouco diferen-
tes, nem tudo vai ser manifesto 
da mesma forma”, afirmou ele 
durante o Uqbar Day, evento 
promovido de forma online 
nesta terça.

O diretor afirmou que o obje-
tivo da CVM é tornar mais fácil 
o entendimento do mercado 
pelos investidores. Nos últimos 
anos, o número de investido-
res nos mercados brasileiros 
aumentou, mas ele acredita 
que ainda existe potencial para 
expansão.

“O primeiro passo mais 
importante de tudo é democrati-
zar acesso, capilarizar o mercado 
de capitais”, afirmou ele. Esse 
trabalho inclui viabilizar a capta-

ção de recursos por empresas 
de menor porte, que em geral 
não têm o mesmo patamar de 
acesso aos investidores que as 
grandes companhias.

O chefe de departamento do 
Banco Central Mardilson Quei-
roz disse que mesmo ainda 
inconcluso, o Open Finance tem 
números de uso relevantes. “A 
rede tem mais de 2 bilhões de 
chamados de compartilhamento 
por semana”, afirmou ele.

Prestes a ganhar novo for-
mato, a estrutura de governança 
do Open Finance teve monta-
gem desafiadora, de acordo com 
o Banco Central. Embora o regu-
lador estabeleça as diretrizes do 
sistema, a gestão fica a cargo de 
um ente privado, formado pelos 

participantes, e com represen-
tação para bancos, fintechs e 
outras estruturas do mercado 
financeiro.

“Outro desafio foi montar 
essa estrutura de governança. 
Como colocamos em uma mesa 
redonda os concorrentes, para 
decidir e definir?”, disse o chefe 
de departamento do BC.

No início do ano que vem, 
a estrutura definitiva de gover-
nança do Open Finance entrará 
em funcionamento, com espaço 
para empresas de tecnologia que 
operam ferramentas como os ini-
ciadores de pagamentos. A defi-
nição sobre a estrutura é feita 
pelo BC, que determina quais 
prioridades o grupo deve ter.

Queiroz afirmou que neste 

momento, o desafio do sistema 
é melhorar o desempenho dos 
compartilhamentos. “Temos 
uma máquina de produção de 
APIs conexões, bem constitu-
ída, mas precisamos melhorar 
o desempenho, que tem a ver 
com tempo de resposta e a pró-
pria interoperabilidade.”

O CEO e cofundador da Ini-
ciador, Marcelo Martins, afir-
mou que mesmo com pontos 
a implementar, o Open Finance 
produziu efeitos de negócio no 
sistema. “100% do crédito do 
Mercado Pago é feito via Open 
Finance”, disse ele, que mencio-
nou ainda que instituições tradi-
cionais, como o Banco do Bra-
sil, também têm operações fei-
tas através do sistema.
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Dívida pública global deve exceder 
US$ 100 trilhões ainda neste ano 
O Fundo alerta que a perspectiva fiscal de muitos países pode ser “pior” do que o esperado por três 
motivos: grandes pressões de gastos, viés otimista nas projeções e uma parte da dívida não identificada

A dívida pública 
global é “mui-
to alta” e deve 
quebrar a mar-
ca de US$ 100 
trilhões neste 

ano, alerta o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), em estudo 
publicado na terça-feira, 15. Den-
tre os países onde a dívida está 
projetada para aumentar ainda 
mais, estão Brasil, França, Itália, 
África do Sul, Reino Unido e Es-
tados Unidos, conforme o orga-
nismo, com sede em Washing-
ton DC.

Neste ano, a dívida pública 
mundial como proporção do 
Produto Interno Bruto (PIB), prin-
cipal métrica que os investidores 
avaliam antes de aportar recur-
sos em um país, deve bater os 
93%, projeta o FMI. E o Fundo 
projeta piora à frente. A expec-
tativa é de que alcance os 100% 
até 2030, 10 pontos porcentuais 
acima do registrado em 2019, ou 
seja, antes da pandemia.

“Os níveis futuros da dívida 
pública podem ser ainda maio-
res do que o projetado, e ajus-
tes fiscais muito maiores do 
que os projetados atualmente 
são necessários para estabilizá-
-la ou reduzi-la com alta proba-
bilidade”, dizem os autores do 
estudo do FMI Era Dabla-Nor-
ris, Davide Furceri, Raphael Lam 
e Jeta Menkulasi.

O documento faz parte do 
relatório “Monitor Fiscal”, que 
será publicado na íntegra, na 
próxima semana, como parte 
das reuniões anuais do orga-
nismo, que acontecem em 
Washington DC.

O FMI recomenda que os paí-
ses enfrentem os riscos da dívida 
com políticas fiscais “cuidadosa-
mente elaboradas” para prote-
ger o crescimento dos países e 
as famílias vulneráveis, aprovei-

AJUSTE FISCAL

Reuters

O FMI alerta que os países precisarão gastar cada vez mais para lidar com o envelhecimento e a saúde; com a transição verde e a adaptação climática

tando o ciclo de flexibilização da 
política monetária nas principais 
economias.

Apesar disso, o Fundo alerta 
que a perspectiva fiscal de mui-
tos países pode ser “pior” do que 
o esperado por três motivos: 
grandes pressões de gastos, 
viés otimista nas projeções de 
dívida e uma parte considerá-
vel da dívida não identificada.

De acordo com os autores, 
pesquisas anteriores do FMI já 
alertaram que o discurso fiscal 
em todo o espectro político tem 
se inclinado cada vez mais para 
maiores gastos. “Os países preci-
sarão gastar cada vez mais para 
lidar com o envelhecimento e a 
saúde; com a transição verde 
e a adaptação climática; e com 
defesa e segurança energética, 
devido às crescentes tensões 
geopolíticas”, dizem.

Apesar disso, a experiên-
cia sugere que as projeções de 
dívida tendem a subestimar os 
resultados reais por uma mar-
gem considerável. A propor-
ção da dívida pública em rela-
ção ao PIB de determinados paí-
ses pode aumentar 10 p.p. em 
cinco anos acima da média pro-
jetada, conforme os autores do 
estudo do FMI.

O Organismo apresenta 
uma nova estrutura de “dívida 
em risco” que vincula as atuais 
condições macrofinanceiras e 
políticas aos possíveis resultados 
futuros da dívida. Para isso, ana-
lisou 74 países, incluindo o Brasil, 
além de Estados Unidos, Reino 
Unido, Japão, China, México, 
Chile e outros.

Em um cenário severamente 
adverso, a dívida pública global 
pode atingir 115% do PIB em 

três anos, quase 20 p.p. a mais 
do que o projetado atualmente, 
alerta o Fundo. Segundo os auto-
res, isso pode ser devido a várias 
razões: crescimento mais fraco, 
condições de financiamento 
mais apertadas, deslizes fiscais 
e maior incerteza econômica e 
política.

“É importante ressaltar que 
os países estão cada vez mais 
vulneráveis a fatores globais que 
afetam seus custos de emprésti-
mos, incluindo repercussões de 
maior incerteza política em paí-
ses sistematicamente importan-
tes, como os Estados Unidos”, 
dizem Dabla-Norris, Furceri, Lam 
e Menkulasi, no estudo.

A dívida não reconhecida é 
outro risco para o aumento da 
dívida pública à frente, conforme 
eles. Análise do FMI feita com 
mais de 30 países mostrou que 

40% da dívida não identificada é 
fruto de passivos contingentes 
e riscos fiscais que os governos 
enfrentam, sendo que a maio-
ria está relacionada a perdas em 
empresas estatais.

“O ajuste fiscal desempenha 
um papel crucial na contenção 
dos riscos da dívida”, afirmam 
os autores do estudo do FMI, 
ponderando que o controle da 
inflação e, consequentemente, 
a queda dos juros, configuram 
em um melhor ambiente para as 
economias absorverem os efei-
tos de um ajuste fiscal.

No caso de países como Bra-
sil, Índia e África do Sul, o ajuste 
fiscal exigiria reformas para lidar 
com a rigidez orçamentária e 
realocar as despesas para onde 
elas são mais necessárias. Ainda 
especificamente sobre o País, 
o Fundo afirma que a conten-

Campos Neto diz que portabilidade de crédito 
no Open Finance deverá começar em 2025

CAPTAÇÃO

ção de isenções fiscais ajudaria 
a mobilizar receitas de forma 
duradoura para financiar neces-
sidades de desenvolvimento e o 
alívio da pobreza.

Na visão dos autores, atrasar 
um aperto nas contas públicas 
seria “custoso e arriscado”. “Em 
países onde a dívida está proje-
tada para aumentar ainda mais - 
como Brasil, França, Itália, África 
do Sul, Reino Unido e Estados 
Unidos - atrasar a ação tornará 
o ajuste necessário ainda maior”, 
afirmam. Além disso, a demora 
por um ajuste fiscal pode gerar 
reações adversas no mercado, 
restringindo o espaço de mano-
bra das economias diante de tur-
bulências.

A análise do FMI sugere que 
os ajustes fiscais atuais - em 
média, de 1% do PIB ao longo de 
seis anos até 2029 - mesmo se 
implementados integralmente, 
não são suficientes para redu-
zir significativamente ou estabi-
lizar a dívida com alta probabili-
dade. Um aperto cumulativo de 
cerca de 3,8% do PIB ao longo 
do mesmo período seria neces-
sário para uma economia média 
garantir uma alta probabilidade 
de estabilização da dívida, cal-
cula o Fundo.

Em países nos quais a dívida 
não está projetada para se esta-
bilizar, como China e EUA, o 
esforço necessário em termos 
de ajuste fiscal é substancial-
mente maior, alertam os auto-
res. “Mas essas duas maiores 
economias têm um conjunto 
muito mais rico de escolhas 
políticas do que outros países”, 
ponderam.

Mas o quadro fiscal global 
não é homogêneo, diz o FMI. 
Conforme as projeções do 
Fundo, a dívida pública deve se 
estabilizar ou diminuir para dois 
terços dos países analisados.
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A Ericsson registrou lucro 
líquido atribuível a acionistas 
de 3,81 bilhões de coroas sue-
cas (US$ 365,3 milhões) no ter-
ceiro trimestre de 2024, que 
contrasta com prejuízo de 
30,67 bilhões de coroas sue-
cas de igual período do ano 
passado, segundo balanço 
divulgado nesta terça-feira, 15.

As vendas da companhia 
sueca de equipamentos para 
telecomunicações caíram 4,2% 
na mesma comparação, a 61,79 
bilhões de coroas suecas.

Os resultados da Ericsson 
superaram as expectativas 
de analistas consultados pela 
FactSet, que previam lucro de 
3,15 bilhões de coroas suecas 
sobre vendas de 61,61 bilhões 
de coroas suecas.

Börje Ekholm, Presidente 
e CEO, disse que o terceiro 
trimestre marca um período 
de foco total na execução do  
plano estratégico. “Vemos um 
aumento no ímpeto do cliente 
em torno de redes programá-
veis que oferecem desempe-
nho diferenciado e esperamos 
mais tração, apoiada pela JV 

que anunciamos com 12 das 
maiores operadoras de teleco-
municações do mundo.” 

Segundo ele, a JV agre-
gará APIs de rede, acelerando 
a comercialização e gerando 
novas oportunidades para 
monetização de rede. “Vemos 
sinais de que o mercado geral 
está se estabilizando com a 
América do Norte, como um 
mercado pioneiro, retornando 
ao crescimento. Embora o 
desenvolvimento do mercado 
esteja, em última análise, nas 
mãos de nossos clientes, esta-
mos trabalhando para ofere-
cer excelência operacional, 
independentemente das con-
dições de mercado. Nossos 
resultados do terceiro trimes-
tre demonstram nosso pro-
gresso, com forte expansão da 
margem bruta e fluxo de caixa 
livre, beneficiando-se de nossa 
disciplina comercial e ações de 
eficiência operacional.” 

Ekholm  espera que as ven-
das de redes se estabilizem 
ano a ano durante o quarto 
trimestre, impulsionadas pelo 
bom crescimento contínuo na 

América do Norte. No entanto, 
ele prevê mais pressão de ven-
das no curto prazo na Enter-
prise, à medida que a empresa  
se concentra em segmentos 
lucrativos. “Lançamos um novo 
portfólio de produtos empre-
sariais 5G privados no terceiro 
trimestre para dar suporte à 
melhoria de desempenho, o 
que continua sendo uma prio-
ridade fundamental.”

A Ericsson concluiu a atuali-
zação automatizada dos princi-
pais aplicativos de rede e infra-
estrutura de nuvem da Voda-
fone Omã. A atualização pre-
parou a Vodafone Omã para 
implantar serviços 5G autôno-
mos e 5G para seus clientes 
consumidores e empresariais. 
O escopo envolveu a atualiza-
ção da rede principal de ponta 
a ponta da Ericsson e infra-
estrutura de nuvem, geren-
ciamento de rede, gerencia-
mento de ciclo de vida e sis-
temas de suporte empresa-
rial (BSS) em um único pro-
jeto, marcando-o como um 
primeiro significativo na região 
do Conselho de Cooperação 

do Golfo (GCC). A rede prin-
cipal da Vodafone Omã con-
siste em funções virtuais e em 
contêineres implementadas 
na infraestrutura de nuvem 
atualizada, incluindo Evolved 
Packet Core (EPC), Home Subs-
criber Server (HSS), Unified 
Data Management (UDM), IP 
Multimedia Subsystem (IMS), 

funções Policy and Char-
ging Rules (PCRF) e aplicati-
vos Management and Orches-
tration (MANO). A atualização 
das funções de rede principal 
foi habilitada pelo pipeline de 
automação da Ericsson com 
intervenção humana mínima. 
A atualização por meio deste 
modelo significa que a Voda-

Citigroup apresentou lucro de
US$ 3,2 bilhões no 3º trimestre

Ericsson registrou lucro líquido de 
US$ 365 milhões no 3º trimestre 

O Citigroup teve 
lucro líquido 
de US$ 3,2 bi-
lhões no ter-
ceiro trimestre 
de 2024, que-

da 9% em comparação ao ga-
nho de US$ 3,55 bilhões apu-
rado em igual período do ano 
passado, segundo balanço divul-
gado na terça-feira, 15. O lucro 
por ação do banco americano 
entre julho e setembro somou 
US$ 1,51, superando o consen-
so de analistas consultados pela 
FactSet, de US$ 1,31.

Já a receita do Citigroup teve 
avanço anual de 1% no trimes-
tre, a US$ 20,32 bilhões, valor 
que ficou acima da projeção da 
FactSet, de US$ 19,86 bilhões. 
As provisões para eventuais per-
das com crédito saltaram 45% 
na comparação com igual perí-
odo do ano anterior, subindo 
de US$ 1,84 bilhão para US$ 
2,68 bilhões.

Reagindo ao balanço, a ação 
do Citigroup subiu 2,14% nos 
negócios do pré-mercado em 
Nova York às 9h10 (de Brasília). 

O Citi anunciou uma colabo-
ração com a Mastercard para 
oferecer pagamentos interna-
cionais para cartões de débito 
Mastercard em 14 mercados 
receptores em todo o mundo, 
com planos para expansão adi-
cional. Aproveitando os serviços 
de pagamento WorldLink® do 
Citi e os recursos de transferên-
cia de dinheiro do Mastercard 
Move, os clientes do Citi podem 
fazer pagamentos quase instan-
tâneos e de valor total, com dispo-
nibilidade quase 24 horas por dia, 
7 dias por semana para os con-
sumidores usando os detalhes 
do cartão de débito Mastercard. 

O Citi é o primeiro banco glo-
bal a permitir pagamentos inter-
nacionais para cartões de débito 
Mastercard usando o Master-
card Move, aproveitando a velo-
cidade, a segurança e a trans-
parência da rede Mastercard. 
A solução integrada está dis-
ponível para clientes do Citi em 
65 países de origem nos seto-
res corporativo, de instituições 

PARCERIAS

PROGRAMAÇÃO

As provisões para eventuais perdas com crédito saltaram 45% e chegaram a US$ 2,68 bilhões
Divulgação

O Citi anunciou uma colaboração com a Mastercard para oferecer pagamentos internacionais para cartões de débito Mastercard em 14 mercados receptores em todo o mundo, com planos para expansão

financeiras, de comércio eletrô-
nico e comercial, e ajuda a tor-
nar os pagamentos internacio-
nais mais simples, rápidos, efi-
cientes e acessíveis. 

A solução oferece suporte 
a uma variedade de casos de 
uso, incluindo pagamentos de 
seguros, reembolsos de com-
panhias aéreas e pagamentos 
de compensação, pagamentos 
sob demanda para trabalhado-
res autônomos e trabalhado-
res da economia de bicos, paga-
mentos de comércio eletrônico 
para comerciantes e reembolsos 
para clientes. 

Esta solução inovadora apro-
funda a colaboração do Citi com 
a Mastercard ao permitir recur-

sos aprimorados de movimen-
tação de dinheiro e acesso 
para clientes do Treasury and 
Trade Solutions (TTS) do Citi. “À 
medida que a economia global 
se torna cada vez mais digital, 
nosso investimento contínuo no 
futuro dos pagamentos interna-
cionais nos ajuda a impulsionar 
a inovação em escala para nos-
sos clientes. 

Esta colaboração se baseia 
no relacionamento de longa 
data com a Mastercard e ala-
vanca a força de nossa rede pro-
prietária global combinada com 
outros recursos líderes de car-
teira digital e cartão para permitir 
que nossos clientes façam paga-
mentos internacionais como se 

não houvesse fronteiras, moe-
das ou restrições”, disse Debo-
pama Sen, Chefe de Pagamen-
tos, Citi Services. 

A Mastercard é uma das 
maiores redes de pagamento, 
com mais de 3,4 bilhões de car-
tões de débito, pré-pagos e de 
crédito emitidos globalmente 
no segundo trimestre de 2024. 
A presença mundial da Master-
card ajudará a ampliar o alcance 
do Citi globalmente.

“Pagamentos internacionais 
são uma área-chave de cresci-
mento para a Mastercard, e esta-
mos constantemente inovando 
para fornecer soluções de paga-
mento que atendam melhor às 
necessidades de nossos clien-

tes globais. Ao fornecer transfe-
rências internacionais rápidas e 
seguras para cartões de débito 
Mastercard, nossa colaboração 
com o Citi marca um marco sig-
nificativo ao trazer a facilidade 
e a simplicidade dos pagamen-
tos domésticos para o espaço 
de pagamento internacional”, 
disse Alan Marquard, Chefe de 
Soluções de Transferência da 
Mastercard. 

Esta colaboração expande a 
oferta de pagamento do Citi, com 
destinos de pagamento abran-
gendo Europa, Ásia, África, Amé-
rica Latina, bem como transfe-
rências domésticas nos EUA. O 
WorldLink Payments Services 
permite que os clientes façam 

pagamentos internacionais em 
mais de 135 moedas e em vários 
métodos de pagamento, desde 
transferências tradicionais e ACH 
até pagamentos instantâneos 
internacionais, carteiras digitais 
e agora cartões de débito Mas-
tercard. 

O Mastercard Move fornece 
aos bancos, instituições finan-
ceiras não bancárias, desem-
bolsadores diretos e seus clien-
tes soluções rápidas e seguras 
de transferência de dinheiro, 
nacional e internacionalmente. 
O alcance geral do Mastercard 
Move abrange mais de 180 paí-
ses e mais de 150 moedas, com 
acesso a mais de 95% da popu-
lação bancarizada do mundo.

Ekholm: “vemos um aumento no ímpeto do cliente por redes programáveis”

Divulgação

fone Oman está bem confi-
gurada para reduzir riscos 
na rede devido à capacidade 
de implementar os patches e 
correções de segurança mais 
recentes. Também facilita o 
desempenho aprimorado e o 
tempo de retorno mais rápido 
em comparação aos proces-
sos manuais. 

O Ericsson Orchestrator, 
que lidou com as atualizações 
dos outros elementos do pro-
jeto, fornece pacotes de auto-
mação que permitiram que 
especialistas das duas empre-
sas facilitassem uma transição 
suave para as tecnologias mais 
recentes, capacitando o pro-
vedor de serviços de comuni-
cação (CSP) a fornecer expe-
riências de rede excepcionais 
aos seus clientes. A equipe de 
entrega de serviços da Erics-
son conduziu a atualização em 
colaboração com a Vodafone 
Oman e a equipe de serviços 
de rede gerenciados da Erics-
son, que supervisiona as ope-
rações de rede. Este esforço 
conjunto teve como objetivo 
aprimorar o desempenho e 
a confiabilidade da rede da 
Vodafone Oman, garantindo 
uma melhor experiência para 
seus usuários. O processo foi 
concluído perfeitamente, sem 
interrupções no tráfego de 
rede. Mais de 200 atividades 
de nó ativo (LNA) foram execu-
tadas 100% corretamente na 
primeira vez, com zero inciden-
tes e escalonamentos. 
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Eve assina contrato com 
BNDES de R$ 500 milhões

A Eve Air Mobi-
lity anunciou 
na terça-feira, 
15, a assinatu-
ra de um con-
trato de finan-

ciamento de R$ 500 milhões 
com o Banco Nacional de De-
senvolvimento do Brasil (BN-
DES) para o desenvolvimento 
da fábrica de sua aeronave 
elétrica de decolagem e pou-
so vertical (eVTOL) em Tauba-
té, no Estado de São Paulo.

Sob o programa BNDES 
Mais Inovação, o acordo 
reforça o compromisso do 
BNDES em apoiar projetos 
inovadores e os avanços da 
Eve na promoção da indústria 
de mobilidade aérea urbana 
(UAM) e da descarbonização 
na aviação, destaca a empresa 
em nota.

“Estamos profundamente 
gratos pelo apoio e con-
fiança contínuos que o BNDES 
demonstrou à Eve enquanto 
avançamos em nossa missão 
de reimaginar a mobilidade 
através de experiências de voo 
urbano eficientes e sustentá-
veis”, destaca Johann Bordais, 
CEO da Eve.

Segundo o executivo, o 
financiamento será funda-
mental para a instalação de 
nossa unidade de produção do 
eVTOL, que não apenas será 
a primeira do gênero no Bra-
sil, mas também alimentada 
por energia limpa e renovável.

Para a Eve, o financiamento 
para a instalação da fábrica 
representa um progresso na 
parceria entre Eve e BNDES, 
iniciada com a aprovação de 
uma linha de crédito de R$ 
490 milhões em 2022 para 
apoiar o programa de desen-
volvimento do eVTOL da Eve. O 
novo acordo de financiamento 
é estruturado por meio de 
subcréditos de fontes nacio-
nais e internacionais, incluindo 

INOVAÇÃO

A empresa planeja expandir a capacidade de produção do local 
em uma base modular, em quatro fases de 120 aeronaves cada

Divulgação

A Eve possui o maior backlog do setor, com cartas de intenção (LOI) para 2.900 eVTOLs de 30 clientes em 13 países

os fundos em moeda estran-
geira do banco, com um prazo 
de 16 anos.

Com uma produção total 
esperada para até 480 aero-
naves por ano, a Eve planeja 
expandir a capacidade de pro-
dução do local em uma base 
modular, em quatro fases de 
120 aeronaves cada. Isto pro-
porcionará uma metodologia 
de investimento disciplinada e 
eficiente em termos de capi-
tal à medida que o mercado 
cresce.

O diretor de Desenvolvi-
mento Produtivo, Inovação e 
Comércio Exterior do BNDES, 
José Luís Gordon, afirma que 
“financiar a capacidade de 
inovação, com uma solução 
disruptiva para mobilidade 
urbana e descarbonização, é 
o objetivo do Plano Mais Pro-
dução, braço de financiamento 
da Nova Indústria Brasil, para 
impulsionar o setor produtivo 

e garantir que o desenvolvi-
mento tecnológico e a pro-
dução ocorram em território 
nacional, gerando mais empre-
gos qualificados e renda den-
tro do país”.

A Eve possui o maior 
backlog do setor, com car-
tas de intenção (LOI) para 
2.900 eVTOLs de 30 clien-
tes em 13 países, represen-
tando um potencial de US$ 
14,5 bilhões em receita. Sua 
aeronave utiliza oito rotores 
dedicados para voo vertical e 
asas fixas para voar em cru-
zeiro, sem nenhuma altera-
ção na posição desses com-
ponentes durante o voo. O 
conceito inclui um propulsor 
elétrico alimentado por moto-
res elétricos duplos que for-
necem redundância de pro-
pulsão para garantir os mais 
altos níveis de desempenho, 
segurança, despachabilidade 
e baixos custos operacionais.

 Além de lançar seu pri-
meiro protótipo em escala real 
em julho, a empresa selecio-
nou todos os principais for-
necedores de seu eVTOL. À 
medida que a Eve avança para 
a próxima fase do desenvolvi-
mento, o protótipo do eVTOL 
vem realizando uma série de 
testes projetados para ava-
liar meticulosamente todos 
os aspectos da operação e 
desempenho da aeronave, 
desde as capacidades de voo 
até os recursos de segurança.

 A Eve se beneficia dos 
55 anos de experiência da 
Embraer em projetar, certifi-
car e fabricar aeronaves de 
última geração. Seus clientes 
também se beneficiarão com 
acesso a uma rede global de 
serviços e apoio já existente, 
o que é essencial para garan-
tir operações de mobilidade 
aérea urbana confiáveis, segu-
ras e eficientes.

Prazo para solicitar resgate 
termina nesta quarta-feira

O último dia para resgatar o 
“dinheiro esquecido” no Sistema 
de Valores a Receber do Banco 
Central é nesta quarta-feira, 16 
de outubro. Após essa data, o 
dinheiro poderá ser incorpo-
rado aos cofres do Tesouro 
Nacional, segundo o Ministé-
rio da Fazenda.

O Banco Central alerta que 
o único site para a consulta dos 
valores a receber é o https://
valoresareceber.bcb.gov.br. É 
preciso acessar o site e clicar 
em “Consulte se tem valores a 
receber”. Insira os dados e cli-
que em “Consultar”. Após a con-
sulta mostrar que há valores a 
receber, o cidadão deverá cli-
car em “Acessar o SVR” e, se 
não houver fila de espera, ele 
será direcionado para a página 
de login gov.br. Para acessar 
os valores do usuário (pessoa 
física) ou de pessoas falecidas, 
a conta gov.br precisa ser de 
nível prata ou ouro;

Para acessar valores de pes-
soa jurídica, a conta gov.br pre-
cisa ter o CNPJ a ela vinculado 
(qualquer tipo de vínculo, exceto 
Colaborador).

O usuário terá 30 minutos 
dentro do sistema. Ele irá aces-
sar a opção “Meus Valores a 
Receber”. Depois, deve ler e 
aceitar o Termo de Ciência e 
verá na tela o valor a receber, 
o nome e os dados de contato 
da instituição que devolverá o 
valor, além da origem (tipo) do 
valor. Em alguns casos, apare-
cerão também outras informa-
ções.

O usuário deve clicar em 
“Solicitar por aqui” e selecionar 
uma chave Pix, caso em que a 
instituição devolverá o valor em 
até 12 dias úteis - não neces-
sariamente via Pix (pode ser 
realizada TED, por exemplo). É 
importante guardar o número 
de protocolo.

O Sistema de Valores a Rece-
ber (SVR) é um serviço do Banco 
Central no qual o cidadão pode 
consultar se ele, sua empresa 
ou alguma pessoa falecida tem 
“dinheiro esquecido” em algum 
banco, consórcio ou outra insti-
tuição - e, caso tenha, ele pode 
solicitar o valor.

A maior quantia resgatada 
até agora foi por uma empresa 
(pessoa jurídica), que, em março 
de 2023, sacou R$ 3,3 milhões. 

Em julho de 2023, ocorreu o 
maior saque para pessoa física: 
R$ 2,8 milhões.

Uma única pessoa tem R$ 
11,2 milhões disponíveis para 
saque, segundo divulgou o BC 
em setembro. Já entre pessoas 
jurídicas, o valor mais alto dis-
ponível é de R$ 30,4 milhões.

Para solicitar e receber esses 
valores, no entanto, é preciso 
ser herdeiro, testamentário, 
inventariante ou representante 
legal da pessoa falecida. O pro-
cesso para consulta é similar ao 
descrito acima, mas, na hora 
de preencher os dados solici-
tados, é preciso colocar o CPF 
e data de nascimento da pes-
soa falecida.

Na hora de solicitar o res-
gate, o procedimento também 
é similar: primeiro é preciso 
entrar no site do Banco Central 
e clicar em “Acesse o Sistema de 
Valores a Receber”. Se não hou-
ver fila de espera, o usuário será 
direcionado para a página de 
login. É preciso fazer login com a 
conta gov.br do herdeiro/inven-
tariante que está acessando o 
sistema, e não a conta do fale-
cido. A conta precisa ser de nível 
prata ou ouro. Uma vez identi-
ficado, acesse a opção “Valores 
para Pessoas Falecidas” den-
tro do sistema e digite o CPF e 
a data de nascimento da pes-
soa falecida.

O passo seguinte é o 
momento do Termo de Respon-
sabilidade de consulta a dados 
de terceiros: é preciso confir-
mar que está autorizado a rea-
lizar a consulta por ser herdeiro 
(a), testamentário (a), inventa-
riante ou representante legal 
da pessoa falecida. Só pessoas 
em uma dessas condições estão 
autorizadas a solicitar o resgate 
dos valores.

Para solicitar o resgate, o 
usuário deverá entrar em con-
tato diretamente com a insti-
tuição, por meio dos dados de 
contato fornecidos no sistema, 
e perguntar sobre a documen-
tação necessária para receber o 
valor da pessoa falecida. O res-
gate será feito de acordo com 
o que for combinado com a 
instituição financeira. O usu-
ário poderá exibir o compro-
vante, que contém as informa-
ções sobre o valor a receber 
em nome da pessoa falecida. 

DINHEIRO ESQUECIDO

Pós-graduado em 
direito empresarial 
e direito digital, 
mestrando em análise 
econômica do direiro, 
advogado de empresa 
pública e sócio do 
escritório Valadares e 
Fueta Advogados

por 
Cesar Fueta
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EM UMA DECISÃO importante para 
advogados e empresários, o Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) reconhe-
ceu a validade de assinaturas eletrô-
nicas realizadas fora da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Bra-
sil), conforme previsão da Medida Pro-
visória (MP) 2.200-2/2001. A decisão 
da Terceira Turma, sob a relatoria da 
ministra Nancy Andrighi, traz segu-
rança quanto à forma como docu-
mentos eletrônicos são tratados no 
Brasil. Trata-se de decisão que forta-
lece a aceitação de assinaturas ele-
trônicas avançadas em plataformas 
privadas, oferece maior flexibilidade 
nas transações comerciais e reduz a 
burocracia nos negócios. Neste artigo 
vamos entender melhor o caso.

O PROCESSO ANALISADO pelo STJ 
teve origem em uma ação de busca e 
apreensão ajuizada por um Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios. 
A cédula de crédito bancário utilizada 
no processo foi assinada eletronica-
mente por meio da plataforma Click-
sign, uma entidade privada de auten-
ticação não credenciada pela ICP-Bra-
sil. A ação havia sido extinta porque 
a assinatura eletrônica do contrato 
não havia sido realizada com um cer-
tificado digital emitida pelo ICP-Brasil. 
O entendimento que estava prevale-
cendo era de que a assinatura por 
meio da Clicksign não seria suficien-
temente segura para garantir a auten-
ticidade e evitar fraudes.  

O PONTO CENTRAL da controvér-
sia, portanto, girou em torno da vali-
dade jurídica de assinaturas eletrôni-
cas realizadas por entidades privadas 
que não fazem parte da ICP-Brasil. A 
decisão do STJ reformou a decisão 
do Tribunal de origem e determinou 

o prosseguimento da ação de busca 
e apreensão. Isso porque a assina-
tura eletrônica foi considerada válida. 
Segundo o entendimento do STJ, assi-
naturas eletrônicas realizadas em pla-
taformas privadas, como a Clicksign, 
são juridicamente válidas, desde que 
as partes concordem em assinar por 
este meio e que seja assegurada a 
autenticidade e integridade da assi-
natura eletrônica no contrato.
A VERDADE É QUE A DECISÃO do 
STJ confirma o que já estava previsto 
desde 2001 pela MP 2.200-2/2001, que 
regula a validade jurídica de documen-
tos eletrônicos no Brasil. O artigo 10 da 
referida medida estabelece que assi-
naturas digitais certificadas pelo sis-
tema ICP-Brasil presumem-se verda-
deiras em relação aos signatários. Além 
disso, o parágrafo segundo do mesmo 
artigo permite a utilização de outras 
formas de comprovação da autoria e 
integridade de documentos eletrôni-
cos, desde que aceitas pelas partes.

A MP 2.200-2/2001 foi editada em 
um período de transição tecnológica, 
com o intuito de facilitar o uso de docu-
mentos eletrônicos em transações 
comerciais e jurídicas, sem modificar 
as regras aplicáveis aos documentos 
físicos. Na prática, isso significa que o 
legislador brasileiro já havia previsto 
desde 2001 a possibilidade de que as 
partes envolvidas em transações ele-
trônicas pudessem optar por méto-
dos alternativos de assinatura e auten-
ticação, mesmo que fora do sistema 
ICP-Brasil.

NESTE TÓPICO, CONVÉM esclare-
cer que a legislação brasileira prevê 
diferentes níveis de segurança e força 
probatória para as assinaturas eletrô-
nicas, classificados em três modalida-

des principais: a simples, a avançada 
e a qualificada. 

NO CASO DA ASSINATURA eletrô-
nica simples, a identificação do signa-
tário é feita por meio de dados sim-
ples, como um login e senha. Não há 
garantias sobre a autenticidade do 
documento ou a integridade da assi-
natura. Já a assinatura eletrônica avan-
çada utiliza mecanismos mais sofis-
ticados de autenticação, como múl-
tiplos fatores (senha, códigos envia-
dos via SMS, biometria, etc.), e ofe-
rece maior segurança, embora não 
seja certificada pela ICP-Brasil. Essa foi 
a modalidade utilizada no caso anali-
sado pelo STJ, através da plataforma 
Clicksign. Por fim, a assinatura eletrô-
nica qualificada é aquela certificada 
pelo sistema ICP-Brasil, equiparada à 
assinatura manuscrita, com presun-
ção absoluta de autoria e integridade. 
Essa modalidade oferece o mais alto 
nível de segurança.

É RELEVANTE OBSERVAR que o 
aspecto técnico de controle de auten-
ticidade e integridade das assinatu-
ras eletrônicas também foi tratado na 
decisão do STJ. Para garantir que um 
documento e a assinatura eletrônica 
não sejam alterados após sua emis-
são, utiliza-se uma tecnologia chamada 
“função hash”, que gera uma espé-
cie de “impressão digital” do docu-
mento. A função hash mais utilizada 
atualmente é a SHA-256, que assegura 
que qualquer modificação no conte-
údo do documento ou da assinatura 
resulte em uma alteração significativa 
no código gerado, tornando perceptí-
vel qualquer tentativa de adulteração.

NO CASO APRECIADO PELO STJ, 
o relatório técnico mostrou que a 

cédula de crédito bancário foi assi-
nada eletronicamente e submetida 
a múltiplos fatores de autenticação 
(e-mail, telefone celular, CPF, entre 
outros), o que garantiu a integridade 
do documento durante todo o pro-
cesso de assinatura.

A DECISÃO DO STJ não nega que a 
assinatura eletrônica qualificada, cer-
tificada pelo ICP-Brasil, oferece maior 
força probatória. Porém, o Superior 
Tribunal de Justiça reafirma que as 
assinaturas avançadas, mesmo fora 
do sistema oficial, possuem validade 
jurídica, sendo responsabilidade das 
partes envolvidas escolher o método 
de assinatura que consideram mais 
apropriado para a transação em ques-
tão. Portanto, é fundamental que haja 
cláusula contratual em que as partes 
concordam com a utilização desta 
forma de assinatura eletrônica.

A DECISÃO PROFERIDA pelo STJ é 
muito bem-vinda no meio jurídico e 
empresarial, pois reflete uma evo-
lução jurisprudencial no reconhe-
cimento da validade de documen-
tos e assinaturas eletrônicas no Bra-
sil. Nos últimos anos, o tribunal tem 
progressivamente flexibilizado as exi-
gências tradicionais de formalidade, 
como a assinatura manuscrita, em 
favor de novas formas de autentica-
ção, compatíveis com a era digital. 
Embora a assinatura qualificada pelo 
ICP-Brasil continue sendo a modali-
dade com maior força probatória, a 
possibilidade de utilizar outras formas 
de autenticação reforça a autonomia 
privada e facilita as transações eletrô-
nicas no Brasil, mantendo padrões 
adequados de segurança e confiabili-
dade, reduzindo os custos de transa-
ção nos negócios empresariais.
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Israel afirma que não pretende 
atacar instalações de petróleo

Namorada de IA aplica golpe 
de R$ 250 milhões na Ásia

O governo de Is-
rael assegu-
rou aos Esta-
dos Unidos 
que o ataque 
de retaliação 

contra o Irã não vai atingir ins-
talações petrolíferas e nuclea-
res, de acordo com autorida-
des americanas.

O compromisso foi assu-
mido pelo primeiro-minis-
tro israelense, Benjamin 
Netanyahu, em conversa tele-
fônica com o presidente dos 
Estados Unidos, Joe Biden, 
na semana passada. O secre-
tário de Defesa americano, 
Lloyd Austin, ouviu a mesma 
promessa do secretário de 
Defesa israelense, Yoav Gallant, 
segundo as fontes americanas.

Israel sugeriu que a retalia-
ção vai mirar alvos militares e 
de inteligência, mas não forne-
ceu aos Estados Unidos uma 
lista de possíveis locais que 
sofrerão ataques.

A planejada ofensiva é uma 
retaliação aos 180 mísseis lan-
çados pelo Irã contra o territó-
rio de Israel no dia 1º, em res-
posta ao assassinato do líder 
do Hezbollah, Hassan Nasrallah.

“Ouvimos a opinião dos 
EUA, mas tomaremos as nos-
sas decisões finais com base 
nos nossos interesses nacio-
nais”, afirmou o gabinete de 
Netanyahu em comunicado. 

Os ataques lançados por 
Israel contra localidades no sul 
da Faixa de Gaza mataram 15 
pessoas nesta terça-feira, 15, 
segundo autoridades palesti-
nas. Em Beni Suhaila, ao menos 
dez pessoas de uma mesma 
família morreram na explo-
são de uma residência. Três 
crianças e uma mulher estão 
entre as vítimas. Em Fakhari, 
na mesma região, um ataque 
a uma casa matou cinco pes-
soas, incluindo três crianças e 
uma mulher. 

O Escritório de Direitos 
Humanos das Nações Unidas 
exigiu nesta terça-feira que 
seja feita uma “investigação 
rápida, independente e com-
pleta” sobre um ataque isra-
elense que na segunda-feira 
matou 22 civis na vila libanesa 
de Aito, no norte.

Em declarações a jornalis-

PROMESSAS

CRIPTOMOEDAS

O governo de Israel sugeriu que a retaliação vai mirar alvos militares e de inteligência, 
mas não forneceu aos EUA uma lista de possíveis locais que sofrerão ataques

Reuters

Benjamin Netanyahu assegurou aos Estados Unidos que o ataque de retaliação contra o Irã não vai atingir instalações petrolíferas e nucleares

ONU detalha 
crimes do 
governo da 
Venezuela 

A Missão Internacional 
Independente da ONU de 
Apuração de Fatos sobre a 
Venezuela divulgou nesta 
terça-feira um novo  relatório 
que documenta “em grande 
detalhe” um aumento “profun-
damente preocupante” nas 
violações dos direitos huma-
nos.

Segundo a Missão, o levan-
tamento “documenta múltiplas 
e crescentes violações e cri-
mes cometidos pelo governo 
venezuelano, forças de segu-
rança e grupos civis armados 
pró-governo antes, durante e 
depois das controversas elei-
ções presidenciais de julho”.

O comunicado emitido 
nesta terça-feira afirma que 
“estas violações incluem 
detenções arbitrárias, tortura, 
desaparecimentos forçados 
de curta duração e violência 
sexual, que são levadas a cabo 
como parte de um plano coor-
denado para silenciar os opo-
sitores ou aqueles considera-
dos como tal”.

Entre as vítimas estão 
crianças e adolescentes, além 
de pessoas com deficiência. A 
Missão informou que as pes-
soas detidas são ameaçadas, 
inclusive com tortura, para 
que se incriminem por atos 
que constituem crimes gra-
ves como o terrorismo.

A falta de provas e a ausên-
cia de advogados colocam as 
vítimas numa posição particu-
larmente vulnerável, uma vez 
que a autoincriminação pode 
levar a penas de prisão des-
proporcionalmente elevadas.

O relatório adiciona que é 
particularmente grave a situa-
ção das crianças e adolescen-
tes detidos, que enfrentam as 
mesmas ameaças e não rece-
bem as medidas especiais de 
proteção exigidas pelo direito 
internacional.

Durante o período pós-elei-
toral, a Missão obteve informa-
ções sobre a detenção de 158 
crianças, sendo130 meninos e 
28 meninas, durante ou após 
os protestos.

O relatório confirma a con-
clusão de que algumas das 
graves violações dos direitos 
humanos investigadas durante 
este período foram cometidas 
seguindo a mesma linha de 
conduta anteriormente clas-
sificada pela Missão como cri-
mes contra a humanidade.

Além disso, estas violações, 
cometidas com intenção dis-
criminatória, constituem per-
seguição por motivos políti-
cos com base na identidade 
das vítimas.

Segundo a Missão, 25 pes-
soas foram mortas por armas 
de fogo nos recentes atos de 
violência. Outras centenas 
de pessoas ficaram feridas e 
milhares foram detidas sim-
plesmente por exercerem 
o seu direito fundamental à 
liberdade de expressão.

As detenções arbitrárias 
investigadas pelo órgão foram 
realizadas em espaços público, 
nas residências, nos locais de 
trabalho e no aeroporto. As 
prisões ocorridas nas vias 
públicas foram perpetradas, 
em sua maioria, por agentes 
de segurança do Estado esta-
vam em vans sem placa.

Em vários dos incidentes, 
essa vans bloquearam a passa-
gem de veículos onde estavam 
as pessoas que iriam prender 
e as levaram algemadas sob a 
mira de armas.

Geralmente, esses funcio-
nários do governo não usa-
vam uniformes nem portavam 
identificação. Ao serem pre-
sos, muitos dos detidos não 
foram informados do motivo 
nem lhes foi apresentado um 
mandado de prisão.

A Missão reitera o seu 
apelo ao Estado para que 
liberte todas as pessoas deti-
das arbitrariamente e respeite 
a integridade física e psicoló-
gica delas, bem como o direito 
ao devido processo legal.

Um esquema de romance 
falso utilizando deepfakes 
(vídeos criados por inteligên-
cia artificial) para enganar 
homens em toda a Ásia resul-
tou em um prejuízo de mais 
de US$ 46 milhões (cerca de 
R$ 250 milhões) às vítimas. A 
polícia de Hong Kong prendeu 
27 suspeitos de integrar a qua-
drilha responsável pelo golpe, 
que usava videochamadas fal-
sas para atrair as vítimas e con-
vencê-las a investir em uma pla-
taforma fraudulenta de cripto-
moedas.

Os deepfakes têm se tor-
nado uma ferramenta pode-
rosa para golpes online. A tec-
nologia permite criar vídeos 
incrivelmente realistas, dificul-
tando a identificação da falsi-
dade. Celebridades como Pedro 
Bial, William Bonner, Drauzio 
Varella, Cesar Tralli e Anitta tor-

naram-se vítimas de golpes que 
usam deepfakes para fins publi-
citários enganosos. No caso do 
golpe da “namorada de IA”, os 
deepfakes foram usados para 
enganar as vítimas, fazendo-
-as creditar que estavam con-
versando com mulheres reais, 
mesmo durante videochama-
das.

“Apesar de participarem de 
videochamadas, as vítimas con-
tinuaram acreditando que esta-
vam construindo um relaciona-
mento romântico com mulhe-
res supostamente superiores”, 
disse o superintendente sênior 
Fang Chi-kin, chefe da unidade 
regional de crimes de New Terri-
tories South, em Hong Kong ao 
jornal local South China Mor-
ning Post.

Com idades entre 21 e 34 
anos, os golpistas criavam per-
fis falsos em redes sociais, utili-

zando deepfakes para se pas-
sar por mulheres “atraentes” em 
videochamadas. Eles iniciavam 
conversas com as vítimas, cons-
truindo relacionamentos online 
e cultivando uma sensação de 
intimidade e confiança.

“Após o contato inicial nas 
redes sociais, eles enviavam 
fotos geradas artificialmente 
usando IA para criar perfis atra-
entes em termos de aparência, 
personalidade, ocupação, edu-
cação e outros aspectos”, expli-
cou o superintendente.

Uma vez estabelecida a 
confiança, os golpistas intro-
duziam as vítimas a oportuni-
dade de investimento em crip-
tomoedas por meio de uma 
plataforma falsa. “Eles apre-
sentavam registros de transa-
ções e lucros fabricados, ale-
gando grandes retornos sobre 
os investimentos”, disse Chi-kin. 

“Eles chegavam a discutir planos 
futuros com as vítimas, criando 
uma falsa sensação de felici-
dade para incentivá-las a conti-
nuar investindo para um futuro 
compartilhado.”

A quadrilha era altamente 
organizada, dividida em depar-
tamentos responsáveis por 
diferentes etapas do golpe. 
Eles utilizavam manuais de 
treinamento com instruções 
detalhadas sobre como abor-
dar as vítimas, criar personas 
convincentes e ganhar sua 
confiança.

“Esses manuais descre-
viam como abordar diferen-
tes tipos de vítimas e ofere-
ciam orientação sobre a cria-
ção de personas e o envol-
vimento em conversas para 
fazer as vítimas gostarem e 
confiarem neles, especial-
mente em relação a estraté-

TORTURA

tas, em Genebra, o porta-voz, 
Jeremy Laurence, citou relatos 
de que 12 mulheres e duas 
crianças estariam entre as víti-
mas do ataque a um prédio 
residencial de quatro andares.

Ele defendeu que esses 
fatores requerem uma inves-
tigação rápida, independente 
e completa em meio à preo-
cupação com questões como 
leis da guerra, além dos prin-
cípios de distinção, proporção 
e proporcionalidade.

A Agência da ONU para 
Refugiados, Acnur, revelou que 
a piora da crise com a intensifi-
cação dos ataques aéreos isra-
elenses no Líbano já deslocou 
1,2 milhão de pessoas.

Os dados confirmados pelo 
Governo do Líbano ilustram 
como a propagação dos ata-
ques tem um impacto cada vez 
mais arrasador sobre os civis 

no país, levando mais pessoas a 
fugir para o país vizinho, a Síria.

Com o número de desloca-
dos aumentando a cada dia, 
pelo menos 20 aldeias no sul 
do Líbano receberam ordens 
de evacuação na segunda-feira. 
Um quarto do território libanês 
está agora sob ordens de eva-
cuação militar israelense.

O Acnur alerta que muitas 
famílias fogem para espaços 
públicos abertos em desespero 
para escapar das bombas, mas 
enfrentam dificuldades para 
encontrar abrigo.

Vários sírios, que antes bus-
cavam segurança ao fugir para 
salvar suas vidas no Líbano, 
compõem 70% das 283 mil pes-
soas que cruzaram a fronteira 
do Líbano. A proporção res-
tante é de libaneses e cidadãos 
de outras nacionalidades.

A agência destaca que famí-

lias estão “vivendo em circuns-
tâncias perigosas” e que a piora 
do conflito agrava os efeitos 
psicológicos na população, par-
ticularmente entre crianças e 
jovens.

Uma declaração conjunta 
do Fundo da ONU para a Infân-
cia, Unicef, e do Programa Mun-
dial de Alimentos, PMA, res-
salta que é preciso dar resposta 
humanitária urgente às vítimas.

Três dias de uma avalia-
ção ao Líbano permitiram que 
especialistas das duas agências 
pudessem testemunhar a des-
truição, o medo e a confusão 
das pessoas para as quais o 
futuro permanece incerto com 
seu país sob fogo.

A nota sublinha que “a 
guerra que o mundo queria 
evitar no Líbano está aconte-
cendo agora e já desencadeou 
uma catástrofe”.

Na visita a abrigos e acam-
pamentos informais de ten-
das houve contato com afeta-
dos, autoridades governamen-
tais e parceiros da sociedade 
civil que atuam 24 horas por 
dia para responder às neces-
sidades.

As agências dizem ter acom-
panhado relatos individuais de 
deslocamento forçado e múl-
tiplos obstáculos, incluindo 
desafios no posto de controle 
de Masnaa. A via é usada por 
centenas de milhares de pes-
soas que cruzam para a Síria.

O comunicado indica ainda 
que quase todas as crianças no 
Líbano sofreram efeitos dos 
ataques de alguma forma seja 
como vítimas de bombardeios 
ou pela perda de entes queri-
dos, casas, educação ou pela 
incerteza com a iminente piora 
da pobreza. 

gias de investimento”, disse o 
superintendente Iu Wing-kan, 
da unidade de crimes de New 
Territories South.

A polícia de Hong Kong ini-
ciou a investigação após receber 
denúncias de vítimas do golpe. 
Em uma operação realizada em 
um galpão industrial em Hung 
Hom, os policiais prenderam 27 
suspeitos, incluindo graduados 
em mídia digital e tecnologia de 
universidades locais, que teriam 
sido recrutados pela quadrilha 
para criar a plataforma de crip-
tomoedas falsa e gerenciar as 
operações online.

A polícia apreendeu mais 
de 100 telefones celulares, 
computadores, relógios de 
luxo e cerca de US$ 26 mil 
em dinheiro. As investigações 
continuam e mais prisões não 
são descartadas. Os oficiais 
alertam para o risco de gol-
pes online e recomenda que 
as pessoas sejam cautelosas 
ao interagir com desconheci-
dos na internet e ao investir 
em criptomoedas. É sempre 
importante verificar a autenti-
cidade das pessoas e das pla-
taformas antes de comparti-
lhar informações pessoais ou 
fazer qualquer tipo de inves-
timento.
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Julgamento da tragédia de 
Mariana deve durar até março 
A equipe do PG acredita que a BHP seja civilmente responsável pelo colapso por ação 
ou omissão voluntária e deve responder pelos danos como acionista controladora

REINO UNIDO

Antônio-Cruz-Agência-Brasil

Mariana:  o escritório de advocacia Pogust Goodhead (PG) representa 620 mil pessoas, 46 municípios e 1.500 empresas atingidas pelo rompimento da barragem

O julgamento na 
Justiça britâni-
ca que definirá 
se a minerado-
ra anglo-austra-
liana BHP Billiton 

é responsável pela tragédia do 
rompimento de uma barragem 
em Mariana (MG), em 2015, co-
meçou nesta segunda-feira (21) 
e deve se estender até 5 de mar-
ço do ano que vem. A barragem 
pertencia à Samarco, uma joint-
-venture entre a empresa estran-
geira e a brasileira Vale.  

O escritório de advocacia 
Pogust Goodhead (PG) repre-
senta 620 mil pessoas, 46 muni-
cípios e 1.500 empresas atingi-
das pelo rompimento da barra-
gem, no processo que corre na 
Corte de Tecnologia e Constru-
ção de Londres.

Ele defende que a minera-
dora BHP Billiton deve ser res-
ponsabilizada, uma vez que era 
controladora da Samarco e, por-
tanto, responsável por suas deci-
sões comerciais, além de bene-
ficiária e financiadora da ativi-
dade de mineração que causou 
o desastre.

A equipe do PG acredita que 
a BHP seja civilmente responsá-
vel pelo colapso objetiva e sub-
jetivamente, por ação ou omis-
são voluntária, e que deve res-
ponder pelos danos causados 
na qualidade de acionista con-
troladora.

Ainda segundo o PG, é possí-
vel alegar que a BHP tinha conhe-
cimento dos riscos do rompi-
mento da barragem devido a 
fatores como a participação de 
executivos da empresa nas reu-
niões do conselho e de comitês 
da Samarco, a aprovação e finan-
ciamento de projetos relevan-
tes de sua controlada no Brasil 
e de auditorias constantes na 
joint-venture.

Além disso, segundo o escri-
tório de advocacia, declarações 
feitas por executivos da BHP 
após o desastre mostrariam que 
a empresa já havia identificado 
o risco em Mariana e havia rece-
bido, inclusive, um laudo técnico 
que apontava um possível rom-
pimento da barragem.

A base legal do julgamento 
será o direito brasileiro, ampa-
rada nas legislações ambiental 
e civil do Brasil, apesar de o pro-
cesso correr em um tribunal bri-
tânico.

“Embora as leis processuais 
sejam as sejam as leis inglesas, 
a lei material, com relação à res-
ponsabilização e a quantifica-
ção do dano, é brasileira. Isso é 
muito interessante porque pro-
porciona um exercício de sobe-

Trump empata com Harris em Michigan
A corrida presidencial em 

Michigan mostra um empate 
entre o ex-presidente dos Esta-
dos Unidos e candidato republi-
cano, Donald Trump, e a vice-
-presidente e candidata demo-
crata, Kamala Harris, com 46% 
das intenções de voto para cada 
um, considerando outros con-
correntes, de acordo com pes-
quisa realizada pela organização 
sem fins lucrativos AARP.

No levantamento de agosto, 
Trump obteve 45% das inten-
ções de voto e Harris, 43%, na 
sondagem com outros candi-
datos.

Na disputa envolvendo ape-
nas os dois principais candida-
tos, Trump aparecia com 49% 
das intenções de votos e Har-
ris, com 48%. A pesquisa reve-
lou ainda que Harris lidera entre 
as mulheres com 55% ante 39% 

para o republicano. Já entre os 
eleitores do sexo masculino, 
Trump está em primeiro lugar, 
com 57%, ante 36% para Harris.

A margem de erro da pes-
quisa é de mais ou menos 4,9%. 
A sondagem foi realizada entre 
2 e 8 de outubro.

Já a pesquisa da TIPP, publi-
cada nesta terça-feira, mostra 
que a vice-presidente dos EUA 
aparece à frente do ex-presi-
dente e representante do Par-
tido Republicano, por 49% a 
46% na corrida para presidên-
cia dos Estados Unidos. A pes-
quisa entrevistou 1.198 pessoas 
online, entre 12 e 14 de outubro. 
A margem de erro da sondagem 
é mais ou menos 2,9 pontos.

Um comício do ex-presidente 
dos Estados Unidos virou um 
concerto de música após duas 
pessoas na plateia precisarem 

de atendimento médico. Trump 
respondia questões sobre como 
ajudaria pequenos negócios em 
Oaks, na Pensilvânia, quando a 
interrupção fez com que ele deci-
disse usar a sua playlist para agi-
tar a plateia.

“Não vamos fazer mais per-
guntas. Vamos apenas ouvir 
música. Vamos transformar isso 
em música. Quem diabos quer 
ouvir perguntas, certo?”, apon-
tou Trump. Por 39 minutos o 
republicano ergueu os braços, 
dançou e apontou para pessoas 
na plateia.

Nove músicas da playlist de 
Trump foram tocadas. Alguns 
na multidão começaram a sair. 
Outros ficaram e filmaram o con-
certo. Os apoiadores de Trump 
muitas vezes esperam horas para 
ver seus comícios, e pode haver 
longas filas para obter comida, 

água e também banheiros. Em 
vários eventos ao ar livre, os par-
ticipantes precisaram de atenção 
médica devido ao calor.

A trilha sonora contou com 
Village People, James Brown, 
Andrea Bocelli, Elvis Presley e 
a versão de Rufus Wainwright 
de “Aleluia”. Durante a música 
“November Rain” do Guns N’ 
Roses, Trump saiu do palco.

Durante todo o comício, o 
republicano esteve ao lado da 
governadora da Dakota do Sul, 
Kristi Noem.

A vice-presidente dos Esta-
dos Unidos e candidata presi-
dencial democrata, Kamala Har-
ris, criticou Trump e questionou 
o seu estado mental após o epi-
sódio. 

O ex-presidente dos Esta-
dos Unidos afirmou ainda que 
não falaria se conversou com o 

presidente da Rússia, Vladimir 
Putin, desde que deixou a Casa 
Branca, após ser questionado 
se teve contato com o manda-
tário russo.

O candidato republicano 
comentou ainda que o dólar 
está sob ameaça, mas decla-
rou que ainda é seguro como 
moeda reserva.

O candidato do Partido 
Republicano também comen-
tou sobre o Google, afirmando 
que a companhia tem muito 
poder e que sempre o tratou 
“muito mal”. O republicano sina-
lizou que pode apoiar uma divi-
são da empresa de buscas.

O Departamento de Justiça 
(DoJ) dos Estados Unidos consi-
derou uma possível divisão da 
Alphabet, controladora do Goo-
gle, como um “remédio” para o 
monopólio de buscas.

ELEIÇÕES

rania da legislação brasileira. A 
lei deve ser obedecida por qual-
quer parte mesmo por multina-
cionais que operam no Brasil e 
que repatriam os seus lucros 
para fora do Brasil”, explica a 
porta-voz do escritório, Ana 
Carolina Salomão.

De acordo com a diretora 
jurídica do escritório, Caroline 
Narvaez, as audiências do jul-
gamento começarão nesta 
segunda-feira (21) com as decla-
rações iniciais dos advogados de 
ambas as partes, mas a juíza res-
ponsável, Finola O’Farrell, já está 
lendo os documentos enviados 
pelos dois lados.

Essa primeira fase das audi-
ências deve durar quatro dias. 
Nas três semanas seguintes, 
serão ouvidas as testemunhas 
da BHP, quando tanto a empresa 
quanto o escritório de advocacia 
poderão dirigir perguntas sobre 
questões como o nível de con-
trole que a BHP tinha sobre bar-
ragem, sua segurança e sua con-
duta após o colapso.

O passo seguinte será a 
oportunidade de especialistas 
em direito ambiental, societário 
e de responsabilidade civil, con-
vidados tanto pela BHP quanto 
pelo PG, explicarem à juíza bri-
tânica como funcionam as leis 
brasileiras.

“A juíza está acostumada a 

lidar com casos internacionais, 
nos quais se aplica o processo 
inglês, mas ela não conhece e 
nem deveria conhecer o direito 
brasileiro. O papel desses espe-
cialistas brasileiros é justamente 
explicar como funciona a lei 
no Brasil, como se aplicam as 
regras de responsabilidade civil, 
ambiental, corporativa no Brasil”, 
explica Caroline.

Depois de um recesso de 
fim de ano, as audiências serão 
retomadas por quatro dias em 
janeiro, com a oitiva de especia-
listas na área de geotecnia, que 
poderão explicar à juíza britâ-
nica detalhes técnicos relativos 
ao incidente.

As audiências se encer-
ram com a sustentação oral 
dos advogados dos autores da 
ação e da BHP, o que deve ocor-
rer entre 24 de fevereiro e 5 de 
março. A previsão é que a juíza 
leve até três meses para divul-
gar sua decisão.

Nessa fase do processo, 
ainda não há definição de valo-
res de indenizações, o que só 
deve ocorrer posteriormente, 
caso a BHP seja responsabili-
zada, mas a equipe do PG estima 
que os valores a serem pagos às 
vítimas do rompimento girem 
em torno de R$ 230 bilhões.

A sócia da BHP na Samarco, 
a brasileira Vale não é ré no pro-

cesso que corre na Justiça bri-
tânica. Mas um acerto entre as 
duas empresas define que cada 
uma arcará com metade dos 
custos dessas futuras indeni-
zações, caso a BHP seja conde-
nada.

Um outro processo foi impe-
trado pelo PG contra a Vale na 
Justiça holandesa, uma vez que a 
mineradora brasileira tem subsi-
diária na Holanda. Acordos repa-
ratórios que sejam firmados no 
Brasil, envolvendo as minerado-
ras, a União e os governos de 
Minas Gerais e Espírito Santo, 
não afetam os processos inter-
nacionais, segundo o PG.

No entanto, segundo o escri-
tório de advocacia, caso a BHP 
deseje fazer um acordo com 
seus clientes, isso pode ser feito 
a qualquer momento, antes ou 
depois do julgamento no tribu-
nal britânico.

Na última segunda-feira 
(14), uma liminar do ministro do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
Flávio Dino impediu que muni-
cípios paguem honorários de 
contratos de risco (chamados 
de honorários de êxito ou taxa 
de sucesso) nas ações perante 
tribunais estrangeiros sem que a 
Justiça brasileira, principalmente 
o STF examine previamente a 
legalidade desses atos.

De acordo com a porta-voz 

do PG, Ana Carolina Salomão, 
a decisão do ministro do STF 
não terá impactos na atuação 
do escritório no processo britâ-
nico. “O fato de que ele vai even-
tualmente avaliar a legalidade do 
contrato, em nada impede o jul-
gamento em Londres. E é bem 
importante dizer que os municí-
pios [autores] são 46, mas repre-
sentamos 620 mil indivíduos, 
que vão à corte de Londres, que 
vão buscar Justiça”.

Em nota, a BHP afirma que a 
ação no Reino Unido duplica e 
prejudica os esforços em anda-
mento no Brasil.

“A BHP refuta as alegações 
acerca do nível de controle em 
relação à Samarco, que sempre 
foi uma empresa com operação 
e gestão independentes. Conti-
nuamos a trabalhar em estreita 
colaboração com a Samarco e a 
Vale para apoiar o processo con-
tínuo de reparação e compen-
sação em andamento no Brasil”.

O texto cita ainda a Fundação 
Renova, criada em 2016 como 
parte do primeiro acordo com 
as autoridades públicas brasilei-
ras, por meio do qual, segundo 
a BHP, já foram destinados mais 
de R$ 37 bilhões em auxílio finan-
ceiro emergencial, indenizações, 
reparação do meio ambiente e 
infraestruturas para aproxima-
damente 430 mil pessoas

Bolsas caem 
com ações 
ligadas às 
commodities 

As bolsas da Europa fecha-
ram majoritariamente em 
queda na terça-feira, 15, após 
abertura fraca em Nova York, 
diante do forte recuo de ações 
de empresas petrolíferas e 
mineradoras e enquanto agen-
tes voltam suas atenções para 
a temporada de balanços do 
terceiro trimestre. O DAX aca-
bou perdendo terreno e encer-
rou em queda diante dos ajus-
tes de fim do pregão.

O FTSE 100, de Londres, 
recuou 0,52%, aos 8.249,28 pon-
tos. O CAC 40, de Paris, recuou 
1,05%, encerrando em 7.521,97 
pontos. O DAX, referência em 
Frankfurt, apagou a alta e cedeu 
0,11%, a 19 486,19 pontos, em 
meio aos ajustes do fim do pre-
gão. As cotações são prelimi-
nares.

As bolsas da Europa cederam 
à pressão de empresas vincula-
das a commodities. Total cedeu 
4,88% e BP recuou 3,89%, acom-
panhando a queda de cerca de 
5% do petróleo. Entre as mine-
radoras, a Anglo American caiu 
3,45% e Glencore teve perdas 
de 4,04%, uma vez que o cená-
rio de estímulos na China segue 
incerto.

A temporada de balanços 
também ganhou importância. A 
holandesa ASML recuou 15,64%. 
O tombo impactou todo o setor 
de semicondutores, inclusive a 
Nvidia, que cedia 5,17% às 13h13 
(de Brasília) em NY. O segmento 
de telecomunicações avançou 
na esteira de resultado positivo 
da Ericsson. A sueca teve alta de 
10,78%, enquanto a Deutsche 
Telekom avançou 1,97%.

No front macroeconômico, o 
índice ZEW avançou mais que o 
esperado em outubro, enquanto 
a produção industrial da zona do 
euro cresceu mais do que o pre-
visto em agosto e o desemprego 
no Reino Unido diminuiu mais.

Em outras bolsas, o Ibex 35, 
de Madri, subiu 0,67%, para os 
11 930,20 pontos. O FTSE MIB, 
de Milão, fechou em queda de 
0,29%, a 34.578,45 pontos. Já o 
PSI 20, de Lisboa, recuou 0,29%, 
aos 6 697,52 pontos. As cota-
ções são preliminares.

As bolsas asiáticas fecha-
ram sem direção única nesta 
terça-feira, 15, com as da China 
e de Hong Kong amargando for-
tes perdas em meio a dúvidas 
sobre novas medidas de estí-
mulo fiscal e outras favorecidas 
pelo bom desempenho de Wall 
Street ontem.

Principal índice acionário chi-
nês, o Xangai Composto teve 
queda de 2,53%, a 3.201,29 pon-
tos, e o menos abrangente Shen-
zhen Composto recuou 2,10%, a 
1.850,50 pontos. Em Hong Kong, 
o Hang Seng sofreu um tombo 
de 3,67%, a 20.318,79 pontos.

Nos últimos pregões, os mer-
cados chineses vêm mostrando 
bastante volatilidade diante de 
incertezas sobre detalhes e o 
alcance de um pacote fiscal de 
Pequim para ajudar a China a 
cumprir a meta de crescer 5% 
este ano. No fim de semana, o 
Ministério de Finanças chinês 
sinalizou que pretende agir, mas 
não fez anúncios concretos.

Dados fracos da balança 
comercial chinesa também con-
tribuíram para o mau humor em 
Xangai e Shenzhen. Em setem-
bro, tanto as exportações quanto 
as importações da China avan-
çaram bem menos do que o 
esperado.

Outros mercados da Ásia 
ficaram no azul após as bolsas 
de Nova York subirem ontem, 
com novas máximas históricas 
dos índices Dow Jones e S&P 
500. Na volta de um feriado, o 
japonês Nikkei avançou 0,77% 
em Tóquio hoje, a 39.910,55 
pontos, enquanto o sul-core-
ano Kospi teve modesto ganho 
de 0,39% em Seul, a 2 633,45 
pontos, e o Taiex subiu 1,38% 
em Taiwan, a 23.292,04 pon-
tos.

Na Oceania, a bolsa austra-
liana estabeleceu novo recorde, 
impulsionada por ações de ban-
cos e mineradoras. O S&P/ASX 
200 avançou 0,79% em Sydney, 
ao patamar inédito de 8.318,40 
pontos. 

PETRÓLEO
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Lula quer elevar pena 
para crimes ambientais 

O governo fede-
ral anunciou 
nesta terça-fei-
ra (15) o envio 
de um projeto 
de lei que endu-

rece as penas para quem co-
mete crime ambiental no país. 
Segundo o Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, a propos-
ta aumenta de 4 para 6 anos a 
pena para delitos como o de ate-
ar fogo em vegetação, e estabe-
lece que o crime seja inicialmen-
te cumprido em regime fechado 
de prisão.  

Atualmente, as penas, que 
variam de 2 a 3 anos, normal-
mente não levam à prisão e ainda 
propiciam a rápida prescrição 
dos crimes.

“Este país apenas está mos-
trando que, daqui para frente, 
a gente não vai brincar com o 
crime ambiental, as pessoas 
terão que ser punidas severa-
mente”, afirmou Lula durante 
reunião no Palácio do Planalto, 
em que assinou a mensagem de 
envio do projeto ao Congresso 
Nacional, com regime de urgên-
cia constitucional para aprecia-
ção dos legisladores.

O regime de urgência ace-
lera as etapas de tramitação e 
estabelece prazo máximo de 45 
dias para a deliberação da maté-
ria, em cada uma das casas legis-
lativas.

O projeto de lei é uma res-
posta à onda de incêndios flo-
restais que devastou o país ao 
longo dos últimos meses, em 
praticamente todas as regiões. 
Até o fim de setembro, o Brasil 
já havia registrado cerca 200 mil 
focos de queimada desde o início 
do ano. Mais da metade do total 
teve início na Amazônia. A Polícia 
Federal (PF) abriu 85 inquéritos 
para apurar casos com indícios 
de incêndios criminosos.

“Os crimes ambientais têm 
crescido enormemente, e há um 
órgão internacional, chamado 
Gafi, que é o Grupo de Ação 
Financeira Internacional, que 
estima que o crime relacionado 
ao meio ambiente, só no ano de 
2022, deu um lucro estimado 
de US$ 110 a US$ 281 bilhões. 
São vários crimes, por isso que 
essa cifra varia um pouco. Os 
lucros perdem apenas para os 
do tráfico de drogas”, destacou 
o ministro da Justiça e Segurança 
Pública, Ricardo Lewandovski.

Segundo o ministro, o pro-
jeto prevê que incêndios flores-
tais cometidos em unidades de 
conservação, áreas de preser-
vação ambiental e terras indí-
genas sejam considerados agra-
vantes, que poderão aumentar 
a pena de quem for condenado 
por essa conduta. Dados oficiais 
citados por Lewandovski apon-
tam que, dos 850 mil apenados, 
apenas 350 se encontram presos 
no Brasil por crimes ambientais.

“Isso não é possível, tendo em 
vista o enorme potencial lesivo 
desse crime gravíssimo”, obser-

PUNIÇÕES

A proposta aumenta de 4 para 6 anos a pena e estabelece que o 
crime seja inicialmente cumprido em regime fechado de prisão 

 Ricardo Stuckert - PR

Lula durante reunião com os ministros Ricardo Lewandowski e Marina Silva para envio do Projeto de Lei que aumenta as sanções penais para crimes ambientais

vou o ministro.
Para a ministra do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima, 
Marina Silva, a ampliação da pena 
é uma medida fundamental para 
desestimular esse tipo de crime 
no país.

“A elevação da pena é fun-
damental para que aqueles que 
cometem os crimes ambien-
tais não venham na expecta-
tiva de que terão penas alter-
nativas, redução de pena, pois é 
isso que faz com que eles conti-
nuem fazendo a destruição, agra-
vando o problema da mudança 
do clima”, disse Marina Silva.

Ainda de acordo com a 
ministra, o trabalho de com-
bate às queimadas alcançou a 
redução dos mais 1,1 mil gran-
des incêndios que estavam em 
andamento ao longo dos últi-
mos meses em todo o território 
nacional. Desse total, 670 foram 
completamente extintos e 237, 
controlados. No Pantanal, ainda 
restam nove grandes incêndios, 
após a extinção de 114 focos, 
enquanto, na Amazônia, a área 
queimada foi reduzida em cerca 
de 80%, saindo de 300 mil hecta-
res para cerca de 70 mil hectares.

 O presidente atraiu para o 
Palácio do Planalto, nesta terça-
-feira, 15, um líder evangélico de 

oposição. Trata-se do deputado 
Otoni de Paula (MDB-RJ), que foi 
um dos apoiadores mais elo-
quentes do governo de Jair Bol-
sonaro e que se coloca no campo 
da direita. Otoni compareceu à 
solenidade de sanção do pro-
jeto que cria do Dia Nacional da 
Música Gospel, discursou e elo-
giou o presidente da República.

O próprio Otoni reconhe-
ceu se tratar de uma situação 
inesperada. “Senhor presidente, 
quis Deus que eu, que fui um 
dos mais combatentes defenso-
res do antigo governo e seu crí-
tico político, estivesse aqui para 
representar a Frente Parlamen-
tar Evangélica”, declarou. O depu-
tado disse se dirigir ao presidente 
da República, e não ao “Lula do 
Partido dos Trabalhadores”.

“O mesmo Deus em um 
momento delicado da recente 
história do Brasil usou o presi-
dente Lula para manter a nossa 
liberdade religiosa, que era a 
época ameaçada pela aprova-
ção do PLP 122 o projeto crimi-
nalizaria a homofobia. Foi no dia 
22 de dezembro de 2003 que o 
senhor sancionou a lei da liber-
dade religiosa no Brasil”, decla-
rou o deputado. Ele mencionou 
que Lula era acusado justamente 
de querer fechar igrejas.

“Graças à visão social de 
seus governos que essa gente 
humilde de Deus tem o poder 
ou tem condições de comer, por 
causa do Bolsa Família, e onde 
morar, por causa do Minha Casa 
Minha Vida. E também graças 
a essa visão social que nossas 
igrejas passaram a ter mais dou-
tores e professores, gente que 
jamais poderia ter um diploma 
de curso superior se não fosse a 
visão do governo de vossa exce-
lência” declarou Otoni de Paula.

“A maioria dos evangélicos 
dessa nação talvez não votaram 
em vossa excelência, e o senhor 
sabe disso. Mesmo assim, talvez 
estejamos entre os brasileiros 
mais contemplados pelos pro-
gramas sociais de seu governo, 
já que os mais pobres e neces-
sitados, aos quais Jesus sempre 
dedicou a maior parte do seu 
tempo, formam a maioria esma-
gadora de nossos irmãos”, disse 
o deputado

Otoni de Paula ressalvou 
que nunca votou em Lula. Ele 
teve atritos com bolsonaris-
tas neste ano por ter apoiado 
a reeleição do prefeito do Rio 
de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), 
em vez de Alexandre Ramagem 
(PL), o candidato do ex-presi-
dente da República.

PF investiga presidente 
do PRTB por violência

TCU cobra à ANM por 
sonegação de impostos

A Polícia Federal abriu uma 
investigação contra o presidente 
do Partido Renovador Traba-
lhista Brasileiro (PRTB), Leo-
nardo Alves de Araújo, conhe-
cido como Leonardo Avalanche, 
por supostas ameaças e violên-
cia política contra uma ex-inte-
grante do partido. O inquérito 
foi aberto nesta segunda-feira, 
14, e a comunicação foi feita à 
Justiça Eleitoral nesta terça-feira, 
15. A investigação está sob os 
cuidados do delegado Renato 
Pereira de Oliveira.

A denunciante já havia 
entrado com uma ação no Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) 
com a intenção de retirar Ava-
lanche do comando nacional 
da legenda com os argumen-
tos de ameaça e violência. Limi-
narmente, o pedido foi rejeitado 
pela ministra Cármen Lúcia no 
começo de agosto deste ano. 
Procurado, Avalanche não se 
manifestou até o momento. A 
suposta vítima também foi pro-
curada, mas também não aten-
deu.

Na ação proposta junto ao 
TSE, havia o relato de que “o pre-
sidente do partido (Avalanche) 
ameaçou a sua vice, mulher, e 
a fez renunciar a seu cargo” e 
“afirma a quem quiser ouvir ter 
influência e negociações com 
figuras importantes do Judiciá-
rio e ligação com o crime orga-
nizado (PCC), que poderia matá-
-la ou alguém de sua família”.

Na denúncia, há ainda cita-
ção de um suposto diálogo em 
que Avalanche teria ameaçado a 
ex-integrante da legenda. “Você 
ainda não me conhece, não seja 
um obstáculo no meu caminho, 
eu sou um cara calmo, não saio 
do controle, você pode esbra-
vejar, pode me xingar, jamais 
vou discutir com você, mas 
quando você receber uma liga-
ção dizendo ‘pega tua vara e 
vai pescar’, você já pode des-
pedir de seus familiares por-
que você vai morrer”, diz tre-
cho do documento juntado ao 
inquérito da PF.

Violência política (art. 359-
P) e ameaça (art. 147), ambos 
tipificados no Código Penal (CP), 
têm penas somadas que variam 

de três anos e seis meses a oito 
anos de reclusão e multa. No 
começo deste mês, uma advo-
gada de Brasília registrou bole-
tim de ocorrência contra Ava-
lanche por suposta ameaça. Ela 
afirmou no documento público 
que o político teria dito mandar 
matar até criança.

Avalanche venceu a elei-
ção para presidente do PRTB 
em fevereiro deste ano. Desde 
então, opositores tentam tirá-
-lo do comando da legenda. 
Os adversários apresentaram 
documentos à Polícia Fede-
ral, em Brasília, e ao TSE. No 
entanto, nenhuma decisão para 
barrar Avalanche da sigla ocor-
reu até o momento.

O PRTB se tornou uma das 
siglas mais citadas na disputa 
eleitoral deste ano. O pequeno 
partido, sem coligação e tempo 
de rádio e TV, terminou na ter-
ceira posição na eleição muni-
cipal paulistana. O candidato 
do partido foi o ex-coach Pablo 
Marçal.

Avalanche nomeou para 
presidir o PRTB em São Paulo 
Tarcísio Escobar de Almeida. 
Em 29 de maio, Escobar foi indi-
ciado pela Polícia Civil de São 
Paulo por associação ao trá-
fico e ao PCC. Em vídeo publi-
cado nas redes sociais, Escobar 
negou ter cometido crimes. Ele 
afirmou ajudar pessoas de bair-
ros periféricos da capital pau-
lista. O caso foi explorado no pri-
meiro turno da eleição, princi-
palmente pela então candidata 
Tabata Amaral (PSB).

Escobar figurou como pre-
sidente em São Paulo por 
três dias. Posteriormente, o 
cargo foi ocupado pelo advo-
gado Joaquim Pereira de Paulo 
Neto, que rompeu com Ava-
lanche em junho. Ele, Escobar 
e Michel Winter, do PRTB de 
Minas Gerais, gravaram vídeo 
para falar sobre o fim da aliança 
com Avalanche por acordos não 
cumpridos. Escobar afirmou em 
vídeo que Avalanche “enganou, 
fingiu e atrapalhou” o PRTB em 
São Paulo. Winter afirmou no 
vídeo que a “família do PRTB 
não vai mais aceitar você”, em 
referência a Avalanche.

Estima-se que o Estado 
brasileiro deixou de arreca-
dar, em oito anos, cerca de R$ 
16,4 bilhões em impostos da 
mineração por causa de falhas 
na fiscalização e na cobrança 
dos impostos do setor. O valor 
sonegado – que poderia ir para 
saúde e educação públicas - 
representa cerca de 55% do 
déficit primário previsto pelo 
governo para este ano, esti-
mado em R$ 28,3 bilhões.  

Nesse cenário, o Tribunal de 
Contas da União (TCU) cobrou 
que a Agência Nacional de Mine-
ração (ANM) adote medidas e 
ações para minimizar o pro-
blema da sonegação na mine-
ração, setor que representou 
entre 2,5% e 4% do PIB brasi-
leiro nas últimas décadas.

O plenário do TCU determi-
nou, entre outras medidas, que 
a diretoria-geral da ANM apre-
sente, no prazo de 60 dias, um 
plano de ação para desenvolver 
um sistema de arrecadação e 
cobrança dos tributos da mine-
ração. “E colocá-lo em pleno fun-
cionamento no menor prazo 
possível, detalhando prazos 
para implementação de cada 
módulo do sistema”, diz o docu-
mento do Tribunal sob a relato-
ria do ministro Benjamin Zymler.

O ministro relator concluiu 
que a arrecadação da minera-
ção depende essencialmente da 
boa-fé das empresas. “Porém, 
não existem instrumentos para 
persuadi-los, uma vez que a 
estrutura fiscalizatória da ANM 
é incapaz de gerar a expectativa 

de controle no setor regulado e, 
mesmo após as poucas fiscaliza-
ções, não se logra efetividade na 
cobrança”, disse. Zymler. 

O TCU destacou ainda que a 
auditoria foi limitada por falhas 
nos sistemas de tecnologia de 
informação da ANM. “Não exis-
tem, por exemplo, procedimen-
tos automatizados de cruza-
mento de dados da arrecada-
ção com informações do rela-
tório anual”, informou.

O diretor do Observatório da 
Mineração e mestre em desen-
volvimento sustentável pela 
Universidade de Brasília (UnB), 
Maurício Ângelo, lembrou que 
os minerais são recursos finitos 
e que, de acordo com a Consti-
tuição, essa é uma riqueza do 
Estado brasileiro e que deve 
ser revertida em benefício da 
sociedade.

“É absurdo que o país deixe 
de arrecadar bilhões e bilhões 
sistematicamente porque a 
ANM não tem equipe e estru-
tura adequada, além de não ter 
independência em relação às 
empresas. As mineradoras tam-
bém acabam fazendo o lobby e 
usam inúmeras estratégias para 
não pagar os valores devidos. 
Enfim, são subterfúgios jurídi-
cos, fiscais e tributários que as 
empresas usam”, completou.

O TCU também alertou os 
ministérios de Minas e Energia 
(MME); da Gestão e Inovação 
(MGI) e comissões da Câmara 
e do Senado de que a falta de 
estrutura da ANM inviabiliza a 
fiscalização do setor. 

AMEAÇA
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Presidente usará avião 
maior para ir à Rússia

Após a pane apresentada pelo avião presi-
dencial no México no começo do mês, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) não usará 
o modelo para a viagem a Kazan, na Rússia, 
onde participará da Cúpula dos Brics entre 
terça e quinta da próxima semana. Para a via-
gem, o petista usará o KC-30, maior avião da 
frota da Força Aérea Brasileira (FAB).

O Airbus A330-200, chamado pela FAB de 
KC-30, tem capacidade para 230 passageiros 
e autonomia de 12 horas de voo. Porém, o 
modelo não possui o mesmo conforto que 
o Airbus A319CJ, destacado para missões 
presidenciais.

A aeronave oficial da Presidência da Repú-
blica é dividida em três partes. A primeira, 
com dez poltronas, é destinada às principais 
autoridades a bordo. No meio, uma sala de 
reuniões e na parte traseira assentos para 
demais passageiros.

Já o KC-30, comprado ainda no governo 
de Jair Bolsonaro (PL) por US$ 80 milhões 
(R$ 403,8 milhões na cotação atual), tem as 
configurações padrão de um avião de linha 
aérea regular, com as classes executiva e eco-
nômica, além de um espaço específico para 
a primeira classe.

Esse é o mesmo modelo empregado nas 
missões de repatriação no Líbano e nos resga-
tes de cidadãos brasileiros em Israel, em 2023.

O avião presidencial, comprado em 2004, 
ainda no primeiro governo de Lula, está che-
gando a metade de seu ciclo de vida e terá 
que passar por um processo de reformula-

ção ou trocado. A segunda opção é defen-
dida pelo presidente e pelo comandante da 
FAB, tenente-brigadeiro do ar Marcelo Kanitz 
Damasceno.

“Pessoalmente eu defendo a compra de 
uma nova aeronave. Esse avião completa 
20 anos em 5 de janeiro. O avião é seguro, 
mas além disso ele tem autonomia que nos 
atende em parte. Acho que um País como o 
nosso, uma potência mundial, entre as dez 
maiores economias do mundo deve ter um 
avião maior, que tenha mais autonomia e 
mais espaço para levar o mandatário do país”, 
disse o militar.

Lula acha o atual modelo “antiquado” e 
voltou a considerar sua substituição. Desde 
o primeiro ano deste governo, o presidente 
Lula manifestou intenção de substituir o Air-
bus A319 pelo Airbus A330.

A ideia de Lula era dispor de mais espaço, 
maior conforto e de uma ala expandida para 
convidados e equipe de apoio. Suíte com 
cama de casal e banheiro com chuveiro, 
um gabinete de trabalho privativo, uma 
sala de reuniões e cerca de 100 poltronas 
semileito também estavam nas demandas 
do presidente.

Mas a ideia esbarrou em duas dificulda-
des: a Força Aérea precisa da aeronave para 
missões de reabastecimento em voo dos seus 
caças, para deslocamento rápido de pessoal 
e para missões de socorro aeromédico. Além 
disso, o custo da conversão do Airbus para o 
arranjo executivo é alto.

PANE
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Estudo divulgado na terça-
-feira (15) pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) 
revela que 64% dos empresá-
rios do setor consideram as 
condições de infraestrutura da 
Região Sudeste como ótimas 
(9%) ou boas (55%). Para 31%, 
a situação é regular. O percen-
tual de empresários que clas-
sificam as condições de infra-
estrutura da região como ruins 
é de 3%, e aqueles que ava-
liam como péssima represen-
tam 2%.  

O estudo Panorama da 
Infraestrutura – Região Sudeste 
reúne informações sobre as 
áreas de transporte, energia, 
saneamento básico e teleco-
municações, bem como as pro-
postas para melhorias da infra-
estrutura nos quatro estados 
da região.

Este trabalho é o terceiro de 
uma série de cinco produzidos 
pela CNI com o objetivo de esta-
belecer um retrato das condi-
ções de infraestrutura nas regi-
ões brasileiras, identificando 

necessidades de investimento 
e pleitos do setor industrial.

O presidente da CNI, 
Ricardo Alban, ressalta que o 
relatório busca contribuir para 
a melhoria da infraestrutura na 
região, fator fundamental para 
o fortalecimento da indústria 
e da economia. “O setor pro-
dutivo brasileiro sente o ele-
vado déficit de infraestrutura 
e os efeitos da deterioração 
das condições nessa impor-
tante área da economia. Estra-
das sem conservação, energia 
cara e restrições para o acesso 
aos principais portos repercu-
tem diretamente na competi-
tividade da indústria nacional 
e na atração de investimen-
tos para o país”, afirma Alban.

Segundo a CNI, o Sudeste 
é responsável por 52% do PIB 
industrial brasileiro, o que 
reflete em grandes desafios 
para modernização dos aces-
sos portuários, exploração de 
petróleo no pré-sal e aprovei-
tamento de fontes renováveis 
como as hidrelétricas.

“Os maiores problemas de 
infraestrutura no Sudeste estão 
associados ao transporte rodo-
viário e às condições de acesso 
marítimo aos principais por-
tos. A precariedade das rodo-

vias públicas e o comprometi-
mento da capacidade no Porto 
de Santos preocupam o setor 
industrial”, destaca o diretor de 
Relações Institucionais da CNI, 
Roberto Muniz.

O diretor alerta que a cons-
trução de uma agenda de inves-
timentos na infraestrutura é 
um trabalho complexo, con-
siderando um país de dimen-
sões continentais como o Bra-

Inteligência artificial poderá 
mudar o trabalho do professor

Maioria das indústrias aprova a 
infraestrutura na região Sudeste

L edo engano se você 
acredita que utilizar 
inteligência artificial 
(IA) em sala de aula 
se resume ao Cha-
tGPT. As possibilida-

des que a inteligência artificial 
oferece estão em todos os ní-
veis da educação, desde dar 
mais eficiência para os profes-
sores até auxiliar na compre-
ensão dos alunos e ajudar no 
desenvolvimento de habilida-
des socioemocionais.

Esse movimento já está em 
curso em instituições de todo 
o País. Uma pesquisa do Ins-
tituto Semesp, realizada com 
444 professores da educação 
básica em março de 2024, mos-
tra que 74,8% dos docentes 
enxergam a tecnologia e a IA 
como aliadas no ensino. No 
entanto, enquanto a tecnolo-
gia acelera o acesso à informa-
ção, os professores também 
percebem que ela traz diver-
sos desafios como a disper-
são dos alunos.

Curiosamente, apesar 
do reconhecimento de seus 
benefícios, apenas 39,2% dos 
professores afirmam utilizar 
essas ferramentas com regu-
laridade em sala de aula. Esse 
dado evidencia que há uma 
distância entre o potencial da 
tecnologia e sua implementa-
ção cotidiana.

Carlota Boto, diretora da 
Faculdade de Educação da 
USP, acredita que essa lacuna 
se deve à complexidade do 
uso da IA, que vai além de ser 
uma simples ferramenta téc-
nica. Para ela, a IA tem o poder 
de redefinir o modo como o 
conhecimento é acessado e 
compartilhado. “A inteligência 
artificial pode ser uma aliada 
valiosa no preparo das ativida-
des em sala de aula, mas, para 
que isso ocorra de forma efi-
caz, é preciso que o professor 
tenha domínio tanto da ferra-
menta quanto do conteúdo a 
ser trabalhado.”

Essa transformação, para 

EFICIÊNCIA

AVALIAÇÃO

Apenas 39,2% dos professores afirmam utilizar essas ferramentas com regularidade em sala de 
aula, o que evidencia que há uma distância entre o potencial da tecnologia e sua implementação
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Alunos estudam no laboratório: o avanço tecnológico traz um desafio significativo: como trabalhar as habilidades socioemocionais em um ambiente tecnológico 

ela, exige que os docentes rea-
valiem as práticas pedagógicas, 
desafiando tradições e abra-
çando a inovação. “A primeira 
questão a ser pensada é o 
repertório: o que estamos ensi-
nando e como isso se conecta 
com o mundo em transforma-
ção? É importante respeitar as 
tradições pedagógicas, mas 
também integrar novos con-
teúdos que dialoguem com as 
demandas atuais.”

Na era da IA generativa, o 
impacto dessa tecnologia é 
notável na produção de con-
teúdo. Anderson Soares, coor-
denador do primeiro bacha-
relado em Inteligência Artifi-
cial da Universidade Federal 
de Goiás (UFG), observa que “a 
geração de conteúdo sempre 
foi algo muito artesanal, mas 
a IA generativa permite criar 

músicas, textos e materiais de 
forma automática”. “Isso abre 
caminho para que os alunos 
atuem mais no campo criativo 
e menos nas tarefas manuais.”

Para Soares, essa nova rea-
lidade oferece oportunidades 
que promovem ações coope-
rativas e colaborativas, essen-
ciais para o desenvolvimento 
das competências do futuro. 
No entanto, o avanço tecno-
lógico também traz um desa-
fio significativo: como traba-
lhar as habilidades socioemo-
cionais em um ambiente alta-
mente tecnológico?

Para Guilherme Cintra, dire-
tor de inovação e tecnologia da 
Fundação Lemann, a resposta 
está na criatividade e na capaci-
dade do professor de criar um 
ambiente de troca real entre os 
alunos. “A nossa capacidade de 

criar e manter relações verda-
deiras será o que nos distin-
guirá das máquinas”, afirma, 
destacando que o professor 
precisa ser mais do que um 
transmissor de conhecimento, 
atuando como facilitador de 
interações humanas e refle-
xões profundas.

Além disso, o sistema edu-
cacional como um todo pre-
cisa se adaptar para apoiar os 
professores nessa transforma-
ção. “Não podemos esperar 
que os professores assumam 
sozinhos a responsabilidade de 
toda essa mudança”, diz Cin-
tra. Repensar a formação dos 
docentes, o currículo e a ges-
tão escolar é essencial para 
que a tecnologia seja usada de 
forma eficaz, sem sobrecarre-
gar os educadores.

Para o especialista Ander-

son Soares, embora a tecnolo-
gia possa otimizar o aprendi-
zado e personalizar o ensino, 
o desenvolvimento de habili-
dades humanas fundamen-
tais como empatia, traba-
lho em equipe e criatividade 
ainda depende da capacidade 
do educador de criar relações 
significativas. “A educação tem 
um papel essencial para nos 
mostrar como tecnologia não 
vai resolver nenhum problema 
por nós, mas que a resolução 
ainda compete ao ser humano, 
ainda compete a nossas habili-
dades socioemocionais.”

Lucas Chao, especialista em 
IA e educador no Colégio Santa 
Cruz, demonstra como a tecno-
logia pode ser uma poderosa 
aliada no processo de ensino. 
Ele ministra uma eletiva de 
inteligência artificial no ensino 

Porto do Sudeste: a região é responsável por 52% do PIB industrial brasileiro, o que reflete em grandes desafios
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médio da escola em São Paulo, 
que aborda desde a história até 
as aplicações mais avançadas 
da tecnologia, incluindo progra-
mação em Python e criação de 
conteúdo com IA generativa. “O 
curso vai além do ensino téc-
nico; ele desafia os alunos a 
refletir criticamente sobre as 
implicações éticas da IA “

Paralelamente, no ensino 
fundamental 2, Chao lidera 
uma oficina chamada Codin-
gLab, focada em letramento 
digital e desenvolvimento de 
jogos, onde introduz concei-
tos de IA de maneira prática 
e crítica. Ele enfatiza a impor-
tância de “pensar sobre” a IA, 
questionando os resultados e 
visões gerados por ferramen-
tas como ChatGPT e Gemini. 
Lucas investiga se as represen-
tações produzidas por essas 
ferramentas carregam precon-
ceitos ou vieses.

Mas, afinal, a IA pode subs-
tituir o papel do professor? 
Segundo Guilherme Cintra, 
diretor de inovação e tecno-
logia da Fundação Lemann, a 
interação humana continua 
sendo fundamental para um 
aprendizado eficaz. “Usar uma 
ferramenta por si só, sem um 
contexto de troca com huma-
nos, em que exista uma rela-
ção no centro do processo, não 
basta”, afirma.

Existem diversas ferramen-
tas de IA que podem potencia-
lizar o papel dos professores 
em suas atividades. A PeerTe-
ach, por exemplo, conecta alu-
nos para colaboração, perso-
nalizando o aprendizado. Já a 
Letrus corrige redações, libe-
rando tempo para que os pro-
fessores se dediquem a ativi-
dades mais estratégicas, como 
identificar as necessidades indi-
viduais de cada aluno. “A inte-
ligência artificial, quando bem 
usada, centraliza o processo 
na relação humana e permite 
a adaptação para diferentes 
contextos. Isso é não substi-
tuir o professor”, diz ele.

sil. “Cada região tem suas par-
ticularidades e, portanto, dife-
rentes estratégias devem ser 
adotadas para atender às 
necessidades locais, promo-
vendo a eficiência e sustenta-
bilidade dos projetos”, acres-
centa Muniz.

Os dados indicam que, para 
o Sudeste superar as restri-
ções logísticas, é fundamental 
que sejam priorizadas obras 
de manutenção, adequação e 
expansão de corredores logís-
ticos estratégicos, como a Fer-
rovia Centro Atlântica (FCA), a 
BR-381, a BR-116, a BR-101, a 
BR-262 e a Terceira Via de Liga-
ção entre a Baixada Santista e 
a Capital Paulista.

Dos 4.325 contratos ana-
lisados pelo Tribunal de Con-
tas da União (TCU) nos esta-
dos que compõem a Região 
Sudeste, foram identificadas 
2.338 obras paralisadas (54%). 
Dos vários setores da infraes-
trutura, o saneamento básico 
e os transportes estão entre 
aqueles com mais elevado 
número de registros de para-
lisações na região.

O Novo Programa de 
Aceleração do Crescimento 
(PAC), anunciado em agosto 
de 2023, prevê investimentos 
de R$ 1,7 trilhão em todos os 
estados do Brasil, sendo R$ 
759,7 bilhões em obras, ser-
viços e empreendimentos na 
Região Sudeste.
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O Instituto Oswal-
do Cruz (IOC), 
da Fundação 
Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) será 
responsável 

por liderar um teste clínico 
histórico para a saúde públi-
ca mundial: uma etapa do de-
senvolvimento de uma vacina 
contra a hanseníase. A Agên-
cia Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) aprovou na se-
gunda-feira (14) a realização 
dos testes em humanos, e, se 
a pesquisa obtiver as respos-
tas desejadas, esse pode ser 

o caminho para a população 
brasileira contar com uma va-
cina gratuita contra a doença.  

Candidata a ser a primeira 
vacina contra a hanseníase, a 
LepVax foi desenvolvida pelo 
Access to Advanced Health Ins-
titute (AAHI), instituto ameri-
cano de pesquisa biotecnoló-
gica, sem fins lucrativos. Com a 
moderna tecnologia de subu-
nidade proteica, a vacina teve 
testes pré-clínicos promisso-
res contra a bactéria Myco-
bacterium leprae, causadora 
da doença.

Antes de chegar a etapa 

de estudos em humanos no 
Brasil, que contará com 54 
voluntários, a vacina já teve 
sua segurança demonstrada 
em testes em 24 pessoas 
sadias nos Estados Unidos. 
O estudo mostrou a segurança 
da vacina, sem nenhum regis-
tro de evento adverso grave. 
Também apontou imunoge-
nicidade, ou seja, capacidade 
de estimular a resposta imu-
nológica.

Com o teste no Brasil, os 
pesquisadores vão poder 
observar os efeitos da LepVax 
em um território com trans-

missão da hanseníase. O Bra-
sil concentra 90% dos casos da 
doença no continente ameri-
cano e também é o segundo 
país do mundo em número 
de notificações da doença, 
atrás apenas da Índia. Em dez 
anos, de 2014 a 2023, foram 
quase 245 mil novas infecções, 
segundo o Ministério da Saúde. 
Apenas em 2023, foram regis-
trados 22.773 novos casos.

Portanto, considerando 
o cenário epidemiológico do 
país, os pesquisadores acredi-
tam que possivelmente o sis-
tema imunológico de grande 

parte dos brasileiros teve con-
tato anterior com micobacté-
rias, o que pode influenciar na 
resposta à vacina.

A chefe do Laboratório de 
Hanseníase do IOC/Fiocruz, 
Roberta Olmo, destaca que 
a realização do ensaio clínico 
da LepVax no instituto da Fio-
cruz reflete o grau de maturi-
dade alcançado ao longo de 
anos de trabalhos pioneiros 
do laboratório, que permiti-
ram conquistar o reconheci-
mento da comunidade cien-
tífica nacional e internacional.

“A eliminação sustentada 

ESTUDO

da hanseníase enquanto pro-
blema de saúde pública requer 
uma vacina. Neste cenário, 
a LepVax surge como uma 
vacina profilática e terapêu-
tica, que poderá contribuir 
para as metas de controle da 
doença”, afirma ela.

O enfrentamento da han-
seníase está no escopo do 
Comitê Interministerial para 
Eliminação da Tuberculose e 
Outras Doenças Determinadas 
Socialmente (Cieds), instalado 
em junho. O grupo de nove 
pastas é liderado pelo Ministé-
rio da Saúde para buscar solu-
ções contra doenças negligen-
ciadas, muitas vezes associa-
das à pobreza e a outros deter-
minantes sociais.

Para a hanseníase, as 
metas incluem a interrupção 
da transmissão em 99% dos 
municípios, a eliminação da 
doença em 75% dos municí-
pios e a redução de 30% do 
número absoluto de novos 
casos com incapacidade física 
aparente no momento do 
diagnóstico até 2030.

O Instituto Oswaldo Cruz vai 
avaliar a segurança e a imuno-
genicidade da vacina, além de 
investigar o uso de duas for-
mulações diferentes da vacina, 
com baixa e alta dose de antí-
geno. Para isso, os participantes 
serão divididos aleatoriamente 
em três grupos: dois receberão 
a vacina, sendo um com dose 
baixa e outro com dose alta; e 
o terceiro grupo receberá o pla-
cebo, que é uma solução salina, 
sem efeito biológico.

Cada um dos participantes 
receberá três doses da aplica-
ção correspondente ao seu 
grupo, com 28 dias de inter-
valo. Depois disso, eles serão 
acompanhados por um ano. 
Para participar, é preciso ter 
entre 18 e 55 anos, boas con-
dições de saúde e não estar 
grávida. Além disso, os volun-
tários não podem ser pessoas 
que já tiveram a doença ou 
contato próximo com pacien-
tes com hanseníase.

O dermatologista e pesqui-
sador do Ambulatório Souza 
Araújo, Cássio Ferreira, explica 
em, texto divulgado pelo Insti-
tuto Oswaldo Cruz que a segu-
rança da vacina será avaliada 
através do acompanhamento 
clínico e de exames laborato-
riais. “Nos Estados Unidos, o 
resultado foi muito positivo, 
sem nenhum evento adverso 
de maior gravidade. As rea-
ções registradas, como dor 
no local da injeção, cansaço 
e dor de cabeça, são comuns 
em imunizações. Essa primeira 
demonstração de segurança 
foi fundamental para a pes-
quisa avançar.”

O Instituto Oswaldo Cruz 
foi escolhido como centro clí-
nico responsável pelos testes 
e o Instituto de Tecnologia em 
Imunobiológicos (Bio-Mangui-
nhos/Fiocruz) é o patrocinador 
do ensaio clínico. O projeto 
da LepVax é financiado pela 
entidade filantrópica Ameri-
can Leprosy Missions (ALM), 
dos Estados Unidos, que lidera 
o desenvolvimento da vacina 
desde 2002. O estudo no Bra-
sil também tem financiamento 
do Ministério da Saúde e do 
fundo japonês Global Health 
Innovative Technology Fund 
(GHIT Fund). A Fundação de 
Saúde Sasakawa, do Japão, é 
parceira da pesquisa.

IOC vai liderar teste de 
Vacina contra hanseníase 
em 54 voluntários no Brasil 
A Anvisa aprovou a realização dos testes em humanos, e, se a pesquisa obtiver as 
respostas desejadas, esse pode ser o caminho para uma vacina gratuita contra a doença

SUPERMUNDI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ/ME nº 27.666.213/0001-03 – NIRE 33.2.0061584-7

Assembleia de sócios – 1ª Convocação - O Diretor Presidente da Supermundi 
Empreendimentos e Participações Ltda. convoca os Senhores Sócios para 
se reunirem em assembleia de sócios a ser realizada no dia 18 de novembro 
de 2024, às 10h, na sede da Sociedade, situada na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado no Rio de Janeiro, na Rua Dona Emília, 2 e Avenida Itaóca 2480, 
2532 e 2600 com entrada pelo 2532, parte, Inhaúma, CEP 20.765-110, para 
tomar as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023.  Informa-se para 
fins do art. 1.078, § 1º do Código Civil que os documentos da assembleia 
estão à disposição dos sócios na sede da Sociedade. Justino de Oliveira 
Gomes de Castro – Diretor Presidente.

SUPERMERCADOS MUNDIAL LTDA.
CNPJ/ME nº 33.304.981/0001-10 – NIRE 33.2.0010985-2

Assembleia de sócios – 1ª Convocação - O Presidente da Supermercados 
Mundial Ltda. convoca os Senhores Sócios para se reunirem em assembleia 
de sócios a ser realizada no dia 18 de novembro de 2024, às 9h, na sede da 
Sociedade, situada na cidade do Rio de Janeiro, Estado no Rio de Janeiro, 
na Rua Dona Emília, 2 e Avenida Itaóca 2480, 2532 e 2600 com entrada pelo 
2532, Inhaúma, CEP 20.765-110, para deliberar sobre a tomada de contas 
dos administradores, exame, discussão e aprovação das demonstrações 
financeiras pertinentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Na 
forma do art. 1.078, § 1º do Código Civil informa-se que os documentos da 
assembleia estão à disposição dos sócios na sede da Sociedade.  Justino 
de Oliveira Gomes de Castro – Presidente.

ITAGUAY IMOBILIÁRIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 33.019.654/0001-16 - NIRE 33.300.161.201

Assembleia Geral Ordinária - Convocação. Ficam convocados os 
acionistas da Itaguay Imobiliária e Participações S.A., a se reunirem no dia 
24/10/2024, às 11 hrs, na Praia de Botafogo nº 228, bloco A, 3º andar, nesta 
cidade - Novotny Advogados, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) exame das contas dos administradores e das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, 
encaminhadas a todos os acionistas em 19/04/2024. Rio de Janeiro, 
15/10/2024. Administração.

MUCURI AGROPASTORIL LTDA.
CNPJ/MF 33.019.696/0001-57 - NIRE 33.200.189.511

Reunião de Sócios - Convocação. Ficam convocados os sócios para se 
reunirem no dia 24/10/2024 às 12 hrs., na Praia de Botafogo nº 228, Bloco A, 
3º andar, nesta cidade - Novotny Advogados, a fim de discutir e deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: i) Ratificação da aprovação das Demonstrações 
Financeiras do exercício encerrado em 31/12/2021. ii) Exame das contas 
da administração e das demonstrações financeiras dos exercícios sociais 
encerrados em 31/12/2022 e 31/12/2023 disponibilizadas aos sócios através 
de telegrama de 22/08/2024, em atendimento ao disposto no art. 1.078, §1º, 
da Lei nº 10.406/2002. Rio de Janeiro, 15/10/2024. Administração.

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Cré-
ditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, convo-
car seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da Companhia (“AGOE”) a ser realizada em 24 de outubro de 2024, 
às 10 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Teams, 
para tratar das seguintes matérias: (i) as contas dos administradores, relató-
rio da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023; (ii) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2023; (iii) a eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (iv) aprovação da 13ª Emissão de Debêntures 
Simples da Companhia; e (v) aprovação de aumento de capital. O link de 
acesso será encaminhado com até 2 dias de antecedência à Assembleia.

PARQUE RESIDENCIAL ESTRADA VELHA
CNPJ Nº 29.186.947/0001-10

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PParque Residencial Estrada Velha, situado na Estrada Adhemar Bebiano, 
4800 - Engenho da Rainha - RJ, vem convocar seus condôminos, 
proprietários e/ou seus representantes legais, em dia com suas obrigações 
condominiais, para Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 
22 de outubro de 2024, TERÇA-FEIRA, no play do BLOCO 13, às 19:30h 
com 2/3 dos condôminos em 1ª convocação ou às 20:00h em 2ª e última 
convocação, nesta com qualquer número de presentes, para deliberarmos 
sobre os seguintes assuntos: 1. AJUSTE E APROVAÇÃO DA PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA EXERCÍCIO 2023/2024; 2. ATUALIZAÇÃO DO 
CONTROLE DE ACESSO DO PARQUEAMENTO; Fica determinado que 
cada unidade deverá ser representada por um único condômino, ou seu 
procurador, legalmente constituído e sua firma reconhecida, por se tratar de 
poderes especiais, sendo vedada a participação de mais de uma pessoa 
por unidade. Os condôminos deverão apresentar no dia da assembleia 
o boleto constante em seu nome ou da pessoa que irá representar, bem 
como seu documento de identificação, caso contrário não poderão votar nas 
deliberações. As ausências dos senhores condôminos não os desobrigam 
de aceitarem como tácita concordância aos assuntos que forem tratados e 
deliberados. Fica proibida a permanência de crianças no local da assembleia. 
Rio de Janeiro, 12 de outubro de 2024. Márcio Barreto - Administrador/2024.

PAZZEN CB HOLDING LTDA
CNPJ 29.261.961/0001-31

Redução do Capital Social. Aos 26 dias do mês de outubro de 2023, 
os sócios representando 100% do Capital Social da empresa PAZZEN 
CB HOLDING LTDA, NIRE 33.2.1046516-3, CNPJ 29.261.961/0001-31, 
se reuniram, na sede da sociedade e decidiram pela redução do Capital 
Social, através da alteração contratual. O Capital ficara reduzido em  
R$ 4.174.300,00, passando de R$ 5.639.300,00, para R$ 1.465.000,00. 
A redução é devido estar o capital excessivo em relação ao objetivo da 
sociedade.

Com o teste no Brasil, os pesquisadores vão poder observar os efeitos da LepVax em um território com transmissão da hanseníase. O Brasil concentra 90% dos casos da doença no continente americano
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Paralelamente à ação judicial protocolada pelo governo municipal, o Ministério de Minas e Energia 
deu à Enel, na segunda-feira, prazo de três dias para resolver o apagão na cidade de São Paulo.

Instituto Iama
CNPJ/MF nº 09.363.100/0001-57

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
O Instituto Iama, com sede na cidade de São Paulo, capital, na Rua Prof. Carlos Cattony, nº 13, Vila Mariana, 
devidamente representado por seu Presidente Sr. Marco Luiz Del Matto e Lacerda, vem convocar todos os seus 
membros para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada na sede, no dia 28 de outubro de 
2024, com início às 10:00 horas, em primeira convocação, e às 10h30, em convocação seguinte com a maioria 
absoluta dos presentes para o voto concorde, com a seguinte pauta: 1. Deliberar sobre a recomposição da Diretoria 
por motivo de renúncia.

São Paulo/SP, 11 de outubro de 2024
Marco Luiz Del Matto e Lacerda

Presidente

2W Ecobank S.A.
Companhia Aberta

(nova denominação da 2W ENERGIA S.A.) 
CNPJ/MF nº 08.773.135/0001-00 - NIRE 35.300.341.252

Edital de Convocação para a Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures, em Duas Séries, Sendo a Primeira Série Composta por Debêntures Conversíveis 
em Ações e a Segunda Série Composta por Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, 

da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, da 2W Ecobank S.A.
Ficam convocados os senhores titulares de debêntures em circulação da primeira série e da segunda série 
(em conjunto, “Debenturistas”) da 2ª (segunda) emissão de debêntures, em duas séries, sendo a primeira 
série composta por debêntures conversíveis em ações e a segunda série composta por debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, da 2W 
Ecobank S.A., com sede social na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, nº 105, Edifício EZ Towers, Torre 
A, conjunto 162A - sala 1, Chácara Santo Antônio (Zona Sul), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de 
Escritura da Segunda Emissão de Debêntures, em Duas Séries, sendo a Primeira Série Composta por 
Debêntures Conversíveis em Ações, e a Segunda Série Composta por Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da 2W Energia S.A.”, celebrado em 24 de 
novembro de 2021, conforme aditada, entre a Companhia, o Sr. Ricardo Lopes Delneri, o Sr. Claudio Ribeiro 
da Silva Neto, o Sr. Maurício José Palmieri Orlandi e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), com interveniência da Sra. 
Flavia Abreu Ribeiro e da N.I.I. Participações S.A., conforme aditado (“Escritura de Emissão”), para se 
reunirem em assembleia geral de debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 04 de novembro de 2024, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, através da plataforma 
“Microsoft Teams” nos termos do art. 71, § 2º, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) Aprovação da contratação do 
Machado Meyer, Sendacz e Opice Advogados como assessores jurídicos dos Debenturistas da Primeira 
Série e dos Debenturistas da Segunda Série (“Assessor Legal”), com escopo de prestação dos serviços 
jurídicos para auxiliar os Debenturistas no âmbito da renegociação, junto à Companhia, de determinados 
termos e condições das Debêntures no âmbito da Reestruturação (conforme definido abaixo), nos termos 
do contrato de prestação de serviços a ser apresentado aos Debenturistas, pelo Assessor Legal, na 
Assembleia; (2) Aprovação para a celebração do plano de recuperação extrajudicial da Companhia, bem 
como todos e quaisquer documentos correlatos, para fins da reestruturação das Debêntures proposta pela 
Companhia na “Proposta de Termos e Condições da Reestruturação das Debêntures Existentes 
Apresentada pela 2W Ecobank S.A.”, na forma do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu 
site (https://ri.2wecobank.com.br/) e pelo Agente Fiduciário em seu site (https://www.vortx.com.br/investidor/
operacao?operacaoDataId=87540&agFiduciario=Vortx), (“Proposta” e “Reestruturação”, respectivamente), 
e consequentemente, a autorização para que a Companhia e o Agente Fiduciário pratiquem todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações referentes à Proposta no 
âmbito da Emissão; e (3) Aprovação para alterar um dos Jornais da Emissora, que deixará de ser o “Valor 
Econômico” e passará a ser o jornal indicado na Assembleia, a ser utilizado para divulgação dos atos e 
decisões a serem tomados no âmbito da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos 
Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão. Informações Gerais: 1. Os Debenturistas interessados 
em participar da Assembleia por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o cadastro para a 
Emissora e o Agente Fiduciário através dos endereços eletrônicos ri@2wecobank.com.br, agentefiduciario@
vortx.com.br e ahg@vortx.com.br, com antecedência de até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e solicitando o link de acesso ao 
sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá conter (a) quando pessoa física: documento de 
identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem 
a representação do titular; (c) quando fundo de investimento: cópia digitalizada do último regulamento 
consolidado do fundo, estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação em Assembleia e documento de identidade válido com foto do representante legal; e (d) 
quando representado por procurador: além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração (i) com poderes específicos para sua representação na Assembleia, válida e 
outorgada há menos de 1 (um) ano contado da data da convocação deste Edital, obedecidas as condições 
legais, acompanhado de documento de identidade válido com foto do outorgante; (ii) contendo indicação do 
lugar onde foi assinada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com 
a designação e extensão dos poderes conferidos; (iii) com o reconhecimento da firma do outorgante, ou com 
assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à 
ICP-Brasil, como alternativa ao reconhecimento de firma; e (iv) para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação 
de voto de acordo com as instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora e o Agente 
Fiduciário interpretarem o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital 
e da manifestação de voto. 2. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora e 
pelo Agente Fiduciário, após o Cadastro, o Debenturista receberá da Emissora, até 24 horas antes da 
Assembleia, as instruções para acesso à plataforma. 3. Caso determinado Debenturista não receba as 
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, 
deverá entrar em contato com a Emissora (ri@2wecobank.com.br) o Agente Fiduciário, através dos e-mails 
agentefiduciario@vortx.com.br e ahg@vortx.com.br. 4. Na data da Assembleia, o link de acesso à plataforma 
estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência, sendo que o registro da presença somente 
se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Assim, a Emissora recomenda que os 
Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da Assembleia com pelo menos 10 (dez) 
minutos de antecedência. 5. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à 
videoconferência, bem como não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora. 
6. Este Edital se encontra disponível na página da Emissora (https://ri.2wecobank.com.br/) e do Agente 
Fiduciário (http://www.vortx.com.br). 7. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São 
Paulo, 11 de outubro de 2024. 2W Ecobank S.A. - Marcos Guedes Pereira - Vice-Presidente Financeiro e 
Diretor de Relações com Investidores.

Banco Inbursa S.A.
CNPJ/MF nº 04.866.275/0001-63 - NIRE 35.300.193.733

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
Aos 30/04/2024, às 15h, na sede social do Banco Inbursa S.A.. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia. Mesa: Sr. Víctor Manuel Aguilera Verduzco - Presidente; e Sra. Bruna Luiza Kummer Weis 
- Secretária. Deliberações: (i) a aprovação do relatório da administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (ii) a manutenção do prejuízo apurado pela 
Companhia no exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor de R$170.961.904,33, à conta de prejuízos 
acumulados, e a consequente não distribuição de dividendos aos acionistas; (iii) a ratificação do mandato dos 
Diretores Executivos da Sociedade reeleitos pela Assembleia Geral Ordinária de 28/03/2023, Sr. Víctor Manuel Aguilera 
Verduzco, RNE nº G164002-R e CPF/MF nº 237.998.928-18, Sra. Daniela Valentim Bovi, RG nº 32.613.187-5 SSP/SP 
e CPF/MF nº 290.795.218-84, e Sr. Vladimir Baciga, RG nº 9.112.295-8 SSP/SP e CPF/MF nº 031.483.098-71, Brasil, 
os quais atuarão como Diretores Executivos sem designação específica, todos com mandato de 3 anos, ou até a posse 
dos Diretores Executivos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária da Companhia que examinar as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social a se encerrar em 31/12/2026, a qual será realizada até 30/04/2027 ou data 
posterior conforme necessário; (iv) a fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o 
ano de 2024 em até R$ 5.000.000,00, a ser alocada entre os administradores; e (v) Autorizar os administradores da 
Companhia a tomarem todas as medidas e praticarem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações ora 
aprovadas. Encerramento: Nada mais a ser tratado. JUCESP nº 358.365/24-7 em 03/10/2024. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Banco Inbursa S.A.
CNPJ/MF nº 04.866.275/0001-63 - NIRE 35.300.193.733

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Julho de 2024
Aos 26/07/2024, às 15h, na sede social do Banco Inbursa de Investimentos S.A. Presença: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Sr. Victor Manuel Aguilera Verduzco - Presidente; e Sra. Bruna Luiza 
Kummer Weis - Secretária. Deliberações: (i) autorizar, na forma do estatuto, em seu art. 15, a aquisição de carteira 
de operações comerciais de crédito no montante máximo de US$ 1.000.000.000,00, através de celebração de uma ou 
várias operações, incluindo a negociação, celebração e assinatura dos contratos necessários para documentar tais 
operações, devendo informar, em cada caso, a Assembleia sobre a conclusão respectiva; e (ii) autorizar os 
administradores da Companhia a tomarem todas as medidas e praticarem todos os atos necessários para a efetivação 
das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais a ser tratado. JUCESP nº 358.603/24-9 em 03/10/2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Consolare Concessionária de Cemitérios 
e Serviços Funerários SPE S/A

CNPJ nº 44.615.216/0001-37
Edital de Chamamento - Cemitério Tremembé

A Consolare Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE S/A, Notifica os cessionários e possíveis 
sucessores dos terrenos situados no cemitério Tremembé, os quais foram identificados como estando em estado de 
Abandono, para comparecerem à administração do referido cemitério e realizar os procedimentos necessários para 
regularização das concessões afetadas. Cemitério Consolação: R. Maria Amália Lopes Azevedo, 2930 - Vila Albertina 
São Paulo - SP, 02350-003 Quadra/Terreno/Cessionários convocados: AV 02 T 07 - JOAQUIM SIMAO; AV 02 T 21 - 
CECILIA DE MACEDO LOPES; AV 02 T 39 - ANTONIO MESQUITA; AV 02 T 42 - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS PINTO; Q 
04-M T 30 - RITA MARIA DE CARVALHO; Q 06-M T 61 - S/INFORMAÇÃO; Q 10-A T 97 - ANTONIO PEREIRA; Q 11 T 14 
- SALVADOR CERVERA GASCO; Q 11 T 18 - JOSE CERAPOMPA; Q 11 T 20 - AUGUSTO FRANCISCO DA SILVA; Q 11 T 26 
- JOAQUIM DA SILVA SOUZA; Q 11 T 52 - DOMINGOS BELLIZI; Q 11 T 66-A - CUSTODIO VIEIRA DE MACEDO; Q 11 T 71 
- ANTONIO VILAS BOAS; Q 11 T 89 - BENJAMIM GARCIA; Q 11 T 90 - JOÃO SILVA; Q 11 T 91 - ROBERTO RUBENS DE 
ALMEIDA; Q 11 T 92 - ANTONIO DE PAULO GONÇALVES; Q 11 T 98 - ANTONIO VOLTO; Q 11 T 107 - NICOLA PASQUALE 
RIZZI; Q 11 T 117 - ANTONIO AUGUSTO AMARO; Q 11 T 119 - JOSÉ MARQUES JUNIOR; Q 11 T 123 - MERCEDES MOLINA 
MARCAL; Q 11 T 127 - PRÓSPERO CAFÉ SIQUEIRA; Q 11 T 128 - MARIA ANGELA R. BATISTA; Q 11 T 133 - BENEDITA 
GIL VALÉRIO; Q 11 T 142 - OLIMPIA DA CONCEIÇÃO AIRES; Q 11 T 150 - MARIANA TAVARES COUTO; Q 11 T 151 - 
LEONOR ALVES DE MOURA; Q 11 T 153 - MINA APPOLONIA HANSCH; Q 11 T 154 - ANA CARVALHARI CHIANELI; Q 11 
T 155 - ALIRA SALVADORA DA CRUZ; Q 11 T 156 - FRANCISCO MARCOS DE ALMEIDA; Q 11 T 158 - LUZIA MARCONDES 
ROCHA; Q 11 T 167 - MANOEL GONÇALVES PERRIGIL; Q 11 T 174 - ANTONIA CORREA MACHADO; Q 11 T 175 - MOTOO 
NISHIGUCHI; Q 11 T 177 - FREDERICO FELIX CALLERO; Q 11 T 180 - JULIA GOMES DA SILVA; Q 11 T 184 - APARECIDA 
MARIA CIPRIANO; Q 14 T 45 - JOAO DA SILVA FRADE; Q 35 T 42 - JOÃO GAMBETA FILHO.

Siquem SPE Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 14.119.406/0001-00 - NIRE nº 35.300.421-965

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29/08/2024
Aos 29/08/2024, às 09h, na sede social da companhia, Presença: Acionistas representando a totalidade do capital 
social. Deliberações: (i) aumentar o capital social da Companhia de R$ 4.461.116,00 para R$ 8.031.734,00, aumento 
este de R$ 3.570.618,00, com a emissão de 3.570.618 novas ações ordinárias, nominativas, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 por ação, totalmente subscritas e integralizadas neste ato, em moeda corrente nacional, mediante a 
capitalização do saldo da conta de reserva legal da Companhia existente até 31/07/2024, nos termos do art. 193, §2º, 
da Lei das S.A., na seguinte proporção pelas acionistas: R$ 2.499.433,00 pela acionista Tegra Incorporadora S.A. e 
R$ 1.071.185,00 pela acionista Maragogipe Investimentos e Participações Ltda., conforme boletins de subscrição 
no “Anexo I” da presente ata. Em razão do aumento do capital, o Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar conforme 
segue: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 8.031.734,00, dividido 
em 8.031.734 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. (ii) aprovar a distribuição de dividendos 
intermediários às acionistas decorrente do levantamento do balanço patrimonial correspondente à data de 31/07/2024, na 
proporção das suas respectivas participações no capital social da Companhia, no valor de R$ 4.000.000,00. (iii) consolidar 
o Estatuto Social, o qual passa a vigorar nos termos da minuta que constitui o “Anexo II” da presente Ata. Encerramento: 
nada mais a tratar. São Paulo, 29/08/2024. Mesa: Dan Suguio - Presidente da Mesa; Alexandre Wolynec - Secretário da 
Mesa. JUCESP nº 354.095/24-9 em 26/09/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Prefeitura de SP vai à Justiça para 
exigir que Enel restabeleça energia

A Prefeitura de 
São Paulo in-
gressou com 
uma ação civil 
pública no Tri-
bunal de Justi-

ça para que a concessionária 
Enel restabeleça imediatamen-
te a energia elétrica nos pon-
tos ainda afetados pelo apagão 
sob multa de R$ 200 mil em 
caso de descumprimento da 
determinação. O pedido ain-
da será analisado pela Corte.

A companhia tem afirmado 
que reforçou as equipes pró-
prias em campo, recebeu 
apoio de técnicos de outras 
distribuidoras e deslocou pro-
fissionais de outros Estados.

A falta de energia elétrica 
ainda atinge 220 mil imóveis 
- entre casas e comércios - na 
capital paulista e na Grande São 
Paulo, segundo atualização feita 
pela Enel Distribuição São Paulo 
na manhã desta terça-feira, 15.

O apagão foi o tema cen-
tral do debate eleitoral entre 
os candidatos Guilherme Bou-
los (PSOL) e Ricardo Nunes 
(MDB), atual prefeito, realizado 
pela Band nesta segunda-
-feira. O prefeito buscou res-
ponsabilizar o governo fede-
ral, enquanto o deputado acu-
sou a atual gestão de demora 
na adoção de medidas para 
restabelecer a ordem. O tema 
também tem pautado a pro-
paganda eleitoral obrigatória 
dos dois candidatos.

Paralelamente à ação judi-
cial, o Ministério de Minas 
e Energia deu à Enel, na 
segunda-feira, prazo de três 
dias para resolver o apagão 
na cidade de São Paulo.

A ação civil pública da Pre-

PRESSÃO
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A companhia tem afirmado que reforçou as equipes próprias em campo, recebeu apoio de técnicos de outras distribuidoras e deslocou profissionais de outros Estados.

feitura tramita na 2ª Vara de 
Fazenda Pública da capital, 
assinada pela procuradora-
-geral do Município, Marina 
Magro Beringhs Martinez.

“Os vendavais, de acordo 
com os registros preliminares, 

propiciaram a queda de 386 
árvores. Parte delas, por esta-
rem próximas à fiação elétrica 
- e, por inércia da Enel, com 
manejos em atraso, conforme 
exaustivamente demonstrado 
ao longo desta demanda -, cau-

saram a interrupção no forneci-
mento de energia elétrica para 
mais de 1,6 milhão de pessoas”, 
diz trecho do documento.

A Prefeitura afirma que per-
siste a “inércia da concessio-
nária federal em apresentar 

Plano de Contingência que 
leve em consideração o mon-
tante de árvores em contato 
com a fiação elétrica ou den-
tro dos limites da Zona Contro-
lada (cerca de 1/3 do total de 
árvores situadas em vias públi-

cas), bem assim a alta proba-
bilidade de intempéries climá-
ticas a que a Cidade se sujeita 
entre os meses de outubro a 
março, todos os anos”.

Quatro dias após o tem-
poral, 49 árvores ainda aguar-
dam a atuação da empresa 
Enel para que as equipes muni-
cipais iniciem o trabalho de 
remoção e limpeza, de acordo 
com o poder municipal.

A Prefeitura afirma que acio-
nou a Agência Reguladora de 
Energia Elétrica (Aneel) e o Tri-
bunal de Contas da União (TCU) 
sobre as deficiências do ser-
viço público prestado pela Enel.

Esta não é a primeira ação 
da Prefeitura contra a Enel. 
Desde o ano passado, a Pre-
feitura já enviou dois ofícios à 
Corte de Contas e outros dois à 
Aneel solicitando medidas efe-
tivas contra a concessionária, 
maior fiscalização do contrato 
de concessão e aplicação de 
multa contra a Enel.

No pico do apagão, mais 
de 2,1 milhões ficaram sem luz 
após a tempestade com ven-
tania na noite de sexta-feira, 
com rajadas que chegaram a 
107,6 km/h.

O diretor-geral da Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), Sandoval Feitosa, afir-
mou nesta terça-feira (15) que 
a agência tem o compromisso 
de colaborar com as investiga-
ções sobre a demora no resta-
belecimento do fornecimento 
de energia elétrica depois que 
um forte temporal, seguido por 
ventos de mais de 100 qui-
lômetros/hora (km/h), atingiu 
várias cidades da região metro-
politana da capital paulista na 
última sexta-feira (11).  



A unidade tem a capacidade de produzir até 100 mil barris de 
óleo e processar até 5 milhões de metros cúbicos de gás por dia.

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacional Economia-Diário Comercial
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Kalmar Brazil Ltda.
CNPJ/MF: 01.294.715/0001-67 - NIRE: 35.213.866.489 (“Sociedade”)

Ata da Reunião de Sócio
I. Data, Hora e Local: 03 de outubro de 2024, às 10:00h, na sede social da Kalmar Brazil Ltda., na Cidade de Santos, 
Estado de São Paulo, na Rua Alexandre Herculano, n° 197, 21° andar, Sala 2103, Gonzaga, CEP 11050-031. II. Presença: 
única sócia representando a totalidade do capital social, a saber: Kalmar Holding Finland Oy, sociedade constituída 
e existente de acordo com as Leis da Finlândia, com sede em Porkkalankatu 5, 00180, Helsinki, Finlândia, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ/MF”) sob o nº 53.137.644/0001-92, neste ato representada por seu 
procurador, Sr. Marcelo Datovo Tardioli, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade (RG) n° 24.718.554-1 expedida pela SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (“CPF/MF”) sob o 
nº 249.173.008-19, residente e domiciliado na Rua Antônio de Souza, n° 162, apartamento 61, na Cidade de Guarujá, 
Estado de São Paulo, CEP 11410-170. III. Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Marcelo Datovo Tardioli, e Secretário o 
Sr. Bernardo Carneiro de Rezende. IV. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação previstas no parágrafo 
3º do artigo 1.152, tendo em vista o comparecimento da única sócia da Sociedade, conforme disposto no parágrafo 
2º do artigo 1.072, ambos da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”). V. Ordem do Dia: deliberar sobre: (a) a proposta 
de redução do capital social da Sociedade, no montante de R$ 46.616.250,00 (quarenta e seis milhões, seiscentos e 
dezesseis mil, duzentos e cinquenta reais) com o respectivo cancelamento de 46.616.250 (quarenta e seis milhões, 
seiscentos e dezesseis mil, duzentos e cinquenta) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada de titularidade 
da única sócia Kalmar Holding Finland Oy, por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, 
nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, e consoante disposições do Artigo 14º do Contrato Social da 
Sociedade; (b) as formalidades necessárias para a efetivação da redução de capital; e (c) outros assuntos relacionados 
a redução de capital. VI. Deliberações: colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, deliberou a 
sócia, sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovar: (a) a proposta de redução do capital social da Sociedade no 
montante de R$ 46.616.250,00 (quarenta e seis milhões, seiscentos e dezesseis mil, duzentos e cinquenta reais) com 
o respectivo cancelamento de 46.616.250 (quarenta e seis milhões, seiscentos e dezesseis mil, duzentos e cinquenta) 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, de titularidade da única sócia Kalmar Holding Finland Oy, por 
ser considerado excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código 
Civil, e consoante disposições do Artigo 14º do Contrato Social da Sociedade; (b) após o cumprimento das formalidades 
legais e conforme o disposto no artigo 1.084 do Código Civil, sem qualquer manifestação impeditiva no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da publicação em jornal de grande circulação e no Diário Oficial do Estado, a sócia 
efetivará a redução de capital social constante da presente Ata de Reunião de Sócio, o qual passará de R$ 65.896.241,00 
(sessenta e cinco milhões, oitocentos e noventa e seis mil, duzentos e quarenta e um reais) dividido em 65.896.241 
(sessenta e cinco milhões, oitocentas e noventa e seis mil, duzentas e quarenta e uma) quotas, no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada, para R$ 19.279.991,00 (dezenove milhões, duzentos e setenta e nove mil, novecentos e 
noventa e um reais), dividido em 19.279.991 (dezenove milhões, duzentos e setenta e nove mil, novecentos e noventa 
e uma) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizado em moeda corrente nacional,  
a ser formalizada com o registro dos documentos e ato societário pertinentes perante a Junta Comercial do Estado do 
São Paulo (“JUCESP”); e (c) por fim, autorizar a administração da Sociedade a executar todas as medidas necessárias 
à consecução das deliberações aprovadas nesta Ata de Reunião de Sócio, em especial, mas não se limitando, àquelas 
necessárias para a publicação, nos termos do artigo 1.084, § 1º, do Código Civil. VII. Lavratura e Leitura da Ata: o 
Sr. Presidente da Mesa ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou e não houve 
mais assuntos a tratar, foram encerrados os trabalhos. Foi, então, suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
desta Ata, que depois de transcrita, lida em voz alta e achada conforme pelos presentes, vai assinada pela sócia. 
Santos/SP, 03 de outubro de 2024. Mesa: Marcelo Datovo Tardioli - Presidente; Bernardo Carneiro de Rezende - 
Secretário. Sócia: Kalmar Holding Finland Oy (P.P. Marcelo Datovo Tardioli).

Avenue Holding Ltda.
CNPJ/MF nº 29.480.786/0001-73 - NIRE 35.232.815.703

Ato Deliberativo de Sócia Única da Avenue Holding Ltda.
Data, Horário e Local: em 10 de outubro de 2024, às 09:00, na sede social da Avenue Holding Ltda. (“Sociedade”), 
sociedade empresária, com sede na Rua Santa Justina, nº 660, 8º andar, Vila Olímpia, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Presença e Convocação: Dispensada as formalidades de convocação em razão da presença da única sócia 
da Sociedade, Avenue Delaware LLC, sociedade devidamente constituída e existente de acordo com as leis do Estado 
de Delaware, Estados Unidos da América, com sede na 1209 Orange Street, Cidade de Wilmington, New Castle, 19801, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 41.837.926/0001-13, 
neste ato representada por seus procuradores Henry Sérgio Machert da Conceição, brasileiro, viúvo, analista de 
sistemas, portador da cédula de identidade RG nº 28.889.620-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 300.494.458-80 
e Hsu Shao Chun, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador 
da cédula de identidade RG nº 30.640.529-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 149.108.928-85, ambos residentes e 
domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Santa Justina, nº 660, 8º 
andar, Vila Olímpia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do parágrafo segundo do artigo 1.072 do 
Código Civil. Mesa: Presidente: Hsu Shao Chun. Secretário: Henry Sérgio Machert da Conceição. Ordem do Dia: deliberar 
sobre as seguintes matérias: (a) aprovar a realização da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático, da Sociedade (“Emissão” e “Notas Comerciais”, respectivamente), 
nos termos do “Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública 
pelo Rito de Registro Automático de Distribuição, da Avenue Holding Ltda.” a ser firmado entre a Sociedade e a 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos E Valores Mobiliários, instituição financeira, com sede na cidade do Rio de 
Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 08, Ala B, Salas 302 ,303 e 304, CEP 
22.640-102, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”, “Termo” ou “Termo de Emissão”), 
observada as seguintes características e condições: (i) Número de Emissão: a Emissão constitui a 1ª (primeira) emissão 
de Notas Comerciais da Sociedade; (ii) Série: As Notas Comerciais serão emitidas em série única; (iii) Data de Emissão: 
para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais será aquela disposta no Termo de Emissão 
(“Data de Emissão”); (iv) Quantidade: serão emitidas 50.000 (cinquenta mil) Notas Comerciais; (v) Valor Nominal 
Unitário: o valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”); (vi) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (vii) Prazo e Data de Vencimento: para todos os fins 
e efeitos legais, a data de vencimento das Notas Comerciais será aquela disposta no Termo de Emissão (“Data de 
Vencimento”); (viii) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos captados pela Sociedade por meio das Notas 
Comerciais serão utilizados para reforço de caixa da Sociedade; (ix) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, não será atualizado monetariamente; (x) Remuneração: sobre o 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, conforme o caso, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - 
Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua 
página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread (sobretaxa) de 1,70% (um inteiro e 
setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto 
com a Taxa DI, “Remuneração”); (xi) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 
Resgate Antecipado Obrigatório, de Oferta de Resgate Antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos termos previstos no Termo de Emissão, a Remuneração será paga em 
periodicidade trimestral, nas datas previstas no Termo de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da 
Remuneração”); (xii) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário: sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de 
eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, de Resgate Antecipado 
Obrigatório ou de resgate antecipado total decorrente de  Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos no Termo 
de Emissão e na legislação aplicável, o Valor Nominal Unitário ou seu saldo, conforme o caso, será amortizado em uma 
única parcela, na Data de Vencimento; (xiii) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo 
impontualidade no pagamento pela Sociedade de qualquer quantia devida aos Titulares de Notas Comerciais, os débitos 
em atraso vencidos e não pagos pela Sociedade ficarão sujeitos a (independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial), (a) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% 
(dois por cento), e (b) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a 
data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); 
(xiv) Garantias: as Notas Comerciais Escriturais não contarão com garantias reais ou fidejussórias; (xv) Conversibilidade: 
as Notas Comerciais Escriturais não serão conversíveis em ações, tendo em vista o disposto no artigo 45 da Lei 
nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, conforme alterada. (xvi) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Notas 
Comerciais Escriturais: as Notas Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma escritural, sem a emissão de cautelas 
ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada 
pelo extrato emitido pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das Notas Comerciais Escriturais, 
e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais Escriturais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, 
conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Titular de Notas Comerciais Escriturais, que servirá como 
comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais Escriturais; (xvii) Procedimento de Distribuição. as Notas 
Comerciais Escriturais serão objeto de distribuição pública, pelo rito de registro automático de distribuição, 
exclusivamente para Investidores Profissionais, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme 
alterada e das demais disposições aplicáveis sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Notas 
Comerciais Escriturais, devendo ser observado o Valor Total da Emissão, com a intermediação de instituição financeira 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública pelo Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme de 
Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da Avenue Holding Ltda.”, celebrado 
entre a Sociedade e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), e de acordo com os procedimentos da B3; 
(xviii) Banco Liquidante. a instituição prestadora dos serviços de agente de liquidação das Notas Comerciais Escriturais 
será o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça 
Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Bloco Torre Olavo Setubal, bairro Parque Jabaquara, CEP 04344-902, inscrita 
no CNPJ sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidante”); (xix) Escriturador. a instituição prestadora dos serviços 
de escrituração das Notas Comerciais Escriturais será o Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com 
endereço na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, Andar 3, bairro 
Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob nº 61.194.353/0001-64 (“Escriturador”); (xx) Preço de Subscrição e 
Forma de Integralização. as Notas Comerciais Escriturais serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis 
a partir da Data da Primeira Integralização (conforme definido no Termo de Emissão), de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Nota Comercial Escritural venha ser integralizada em data diversa e posterior 
à Data da Primeira Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data da Primeira Integralização ou da Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de sua efetiva integralização, de acordo com as 
disposições previstas no Termo de Emissão; (xxi) Local de Pagamento: os pagamentos, a que fizerem jus as Notas 
Comerciais Escriturais, serão efetuados pela Sociedade no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os 
procedimentos adotados pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os 
procedimentos adotados pelo Escriturador para as Notas Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas 
eletronicamente na B3; (xxii) Repactuação Programada: as Notas Comerciais Escriturais não serão objeto de repactuação 
programada; (xxiii) Classificação de Risco: as Notas Comerciais Escriturais não serão objeto de classificação de risco; 
(xxiv) Oferta de Resgate Antecipado: a Sociedade poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta 
de resgate antecipado total das Notas Comerciais, endereçada a todos os Titulares de Notas Comerciais (conforme 
definido no Termo de Emissão), sendo assegurado a todos os Titulares de Notas Comerciais, igualdade de condições para 
aceitar o resgate das Notas Comerciais por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate 
Antecipado será operacionalizada por meio de comunicação enviada aos Titulares de Notas Comerciais, com cópia para 
o Agente Fiduciário, ou publicação de anúncio, nos termos do Termo de Emissão (“Comunicação de Oferta de Resgate 
Antecipado”) com, no mínimo, 10 (dez) Dias Úteis de antecedência da data em que se pretende realizar a Oferta de 
Resgate Antecipado, sendo que na referida comunicação deverá constar: (a) o valor do prêmio de resgate, caso 
existente, que não poderá ser negativo; (b) forma de manifestação, à Sociedade, pelos respectivos Titulares de Notas 
Comerciais que aceitarem a Oferta de Resgate Antecipado; (c) a data efetiva para o resgate das Notas Comerciais e 
pagamento aos respectivos Titulares de Notas Comerciais, que deverá ser um Dia Útil; e (d) demais informações 
necessárias para tomada de decisão e operacionalização pelos respectivos Titulares de Notas Comerciais; (xxv) Resgate 
Antecipado Obrigatório. a Sociedade deverá resgatar antecipadamente as Notas Comerciais em até 30 (trinta) dias 
corridos contados da data do segundo fechamento da operação envolvendo a aquisição do controle direto ou indireto 
da Sociedade pela ITB Holding Brasil Participações Ltda. (CNPJ nº 04.274.016/0001-43) ou outra entidade do grupo 
econômico que venha a ser indicada pelo Itaú Unibanco S.A. (CNPJ nº 60.701.190/0001-04) (“Itaú”), objeto do Share 
Purchase Agreement de 07 de julho de 2022 celebrado entre Itaú, Avenue Controle Cayman Ltd. e Avenue Holding 
Cayman Ltd. e demais acionistas representados pela Avenue Controle Cayman Ltd. (“SPA” e “Fechamento do M&A”, 
respectivamente), Fechamento do M&A esse que se efetivará após a implementação das condições precedentes 
aplicáveis previstas no SPA (“Resgate Antecipado Obrigatório”); (xxvi) Vencimento Antecipado: as Notas Comerciais 
estão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado não automáticas que podem resultar na declaração do vencimento 
antecipado caso assim deliberado pelos Titulares de Notas Comerciais, bem como hipóteses de vencimento antecipado 
automáticas que resultarão na declaração do vencimento antecipado caso venham a ocorrer, nos termos que venha a 
ser previstos no Termo de Emissão; e (xxvii) Demais Características: as demais características da Emissão e da Oferta 
constarão no Termo de Emissão. (b) autorizar a contratação, pela Sociedade, (i) do Coordenador Líder; (ii) do Agente 
Fiduciário; (iii) do Banco Liquidante; (iv) do Escriturador; (v) do assessor legal; e (vi) de quaisquer outros prestadores 
de serviços necessários à estruturação, implementação, manutenção e término da Oferta; (c)autorização à Diretoria 
para adotar todas e quaisquer medidas e  celebrar todos os documentos necessários à implementação da Emissão e da 
Oferta, incluindo, sem limitação, o Termo de Emissão, bem como eventuais aditamentos, outorga de procurações que 
se façam necessárias no âmbito de referidos instrumentos e, ainda, solicitar a publicação e o registro dos documentos 
de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3 ou quaisquer 
outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização da Emissão 
e da Oferta, ratificando todos os atos que tenham sido praticados pela Diretoria anteriormente à data desta assembleia. 
A data de celebração deste documento é a data abaixo, nele aposta, ainda que a assinatura eletrônica seja concretizada 
em data posterior. São Paulo/SP, 10 de outubro de 2024. Hsu Shao Chun - Presidente; Henry Sérgio Machert da 
Conceição - Secretário; Avenue Delaware LLC - Única Sócia; p/p. Hsu Shao Chun e Henry Sérgio Machert da Conceição.

Infraestrutura BR V Saneamento Holding I S.A.
CNPJ nº 47.529.815/0001-26 - NIRE 35.300.598.547

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE OUTUBRO DE 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada em 15 de outubro de 2024, às 10 horas, na sede social da Infraestrutura 
BR V Saneamento Holding I S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1455, 4º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença do acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Sr. Felipe Martins Bacelar de Rezende; Secretário: Sr. Lucas de Freitas Porsani. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia, no valor de R$ 315.000.000,00 (trezentos e 
quinze milhões de reais), por julgá-lo excessivo, nos termos dos artigos. 173 e 174 da Lei das S.A., mediante 
o cancelamento de ações ordinárias de emissão da Companhia subscritas e não integralizadas pela única 
acionista da Companhia (“Redução do Capital”); (ii) alterar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para 
refletir referida redução, se aprovada; e (iii) autorização para os administradores da Companhia praticarem todos 
os atos necessários para o cumprimento das deliberações ora tomadas, inclusive a publicação da presente 
ata nos jornais utilizados pela Companhia, para os fins do referido art. 174 da Lei das S.A. e a realização 
das averbações necessárias no livro de registro de ações nominativas da Companhia. 5. Deliberações: 
A acionista presente, após exame das matérias, resolveu, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto 
segue: (i) Aprovar a redução do capital social da Companhia de R$ 326.486.800,00 (cinquenta e nove milhões, 
quinhentos mil e cem reais) para R$ 11.486.800,00 (onze milhões quatrocentos e oitenta e seis mil e oitocentos 
reais), o que representa uma redução de R$ 315.000.000,00 (trezentos e quinze milhões de reais), mediante o 
cancelamento de 315.000.000 (trezentas e quinze milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
emitidas pela Companhia, que estão totalmente subscritas, mas não integralizadas pela única acionista da 
Companhia. A redução de capital aprovada não resultará na restituição de quaisquer valores ao único acionista, 
uma vez que as ações a serem canceladas não foram integralizadas até a presente data. De acordo com o 
artigo 174, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, os credores quirografários que possuam títulos anteriores 
à data de publicação desta ata têm um prazo de 60 (sessenta) dias para se opor à redução do capital social 
da Companhia, conforme deliberado. A referida redução do capital social só se tornará efetiva após o término 
do prazo mencionado, quando a presente ata será registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 174, § 2.º da Lei das S.A. (ii) Em razão da Redução do Capital, o caput 
do artigo 5º do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “ARTIGO 5º - O 
capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 11.486.800,00 (onze 
milhões quatrocentos e oitenta e seis mil e oitocentos reais) por 11.486.800 (onze milhões, quatrocentas e 
oitenta e seis mil e oitocentas) ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal.” (iii) Autorizar 
os administradores da Companhia a tomarem todas as medidas, praticarem todos os atos e assinarem todos 
os documentos que se façam necessários à efetiva implementação das deliberações ora aprovadas, inclusive 
a publicação da presente ata nos jornais utilizados pela Companhia, para os fins do referido art. 174 da Lei 
das S.A e a realização das averbações necessárias no livro de registro de ações nominativas da Companhia. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à 
lavratura da presente ata, em forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei das 
S.A., que, lida, conferida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 15 de outubro de 2024. Mesa: 
Felipe Martins Bacelar de Rezende - Presidente, Lucas de Freitas Porsani - Secretário. Acionista: Patria 
Infraestrutura V Master Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (representado por BRL 
Trust Investimentos Ltda). Felipe Moura Lima, Fabio Inácio de Carvalho.

Petrobras anuncia entrada 
em operação da FPSO 
Maria Quitéria no pré-sal 

BACIA DE CAMPOS

Agência Petrobras

O FPSO Maria Quitéria começou a operar no campo de Jubarte, localizado no pré-sal da Bacia de Campos, na região do Parque das Baleias, no Espírito Santo

A Petrobras anun-
ciou na terça-
-feira, 15, que 
o FPSO Maria 
Quitéria come-
çou a operar 

nesta terça-feira no campo de 
Jubarte, localizado no pré-sal da 
Bacia de Campos, na região do 
Parque das Baleias, no Espírito 
Santo. A unidade tem a capacida-
de de produzir até 100 mil bar-
ris de óleo e processar até 5 mi-
lhões de metros cúbicos de gás 
por dia. O projeto inclui oito po-
ços produtores e oito injetores.

De acordo com comunicado 
enviado à Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), a entrada em 
operação do FPSO Maria Quité-
ria foi antecipada, uma vez que 
estava inicialmente prevista para 
2025, conforme o Planejamento 
Estratégico 2024-2028.

A plataforma possui tec-
nologias voltadas para a redu-
ção de emissões, promovendo 
uma operação mais eficiente e 
uma diminuição de aproxima-
damente 24% nas emissões 
operacionais de gases de efeito 
estufa. Com dimensões de 156 
metros de altura e 333 metros 
de comprimento, está locali-
zada em uma profundidade 
de 1.385 metros no campo de 
Jubarte.

O Parque das Baleias é com-
posto pelos campos de Jubarte, 
Baleia Anã, Cachalote, Caxaréu, 
Pirambú e Mangangá, sendo 
Jubarte o primeiro a ser des-
coberto em 2001. Em 2019, a 
Petrobras e a Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP) firmaram um 
acordo para estender a conces-
são do campo de Jubarte até 

2056, permitindo a instalação do 
FPSO Maria Quitéria como parte 
do Projeto Integrado do Parque 
das Baleias, além de outros pro-
jetos na área.

Atualmente, outras três pla-
taformas operam no Parque 
das Baleias: P-57, P-58 e FPSO 
Cidade de Anchieta. Com o iní-
cio das operações do Maria Qui-
téria, esta unidade representará 
cerca de 40% da produção total 
do campo. A Petrobras mantém 
os direitos exclusivos de produ-
ção no campo de Jubarte. 

O vice-presidente e ministro 
do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços, Geraldo 
Alckmin (PSB), disse que é con-
tra a privatização da Petrobras. 
“As grandes privatizações em 
nível federal já foram feitas, não 
vejo com bons olhos privatizar 
a Petrobras”, afirmou. “É uma 

empresa altamente lucrativa, 
das mais lucrativas do mundo.”

Alckmin ainda criticou a 
maneira como foi feita a priva-
tização da Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São 
Paulo (Sabesp). “Hoje no sane-
amento há muita privatização 
para fazer caixa, você faz caixa e 
não paga dívida”, afirmou.

O vice-presidente ainda elo-
giou pautas do governo, como 
a tributação a milionários, que 
disse ser a favor. “Quando quem 
ganha muito pode contribuir 
mais, a classe média pode con-
tribuir menos”, afirmou. Alckmin 
também avaliou como positivo 
o posicionamento do Brasil em 
questões diplomáticas, como a 
retirada de brasileiros do Líbano, 
o não reconhecimento das elei-
ções na Venezuela e o repúdio 
à invasão da Ucrânia.

Trem da ViaMobilidade tem 
princípio de incêndio em São Paulo

Vídeo que circula nas redes 
sociais mostra um vagão de 
trem atingido por fogo, na 
região da Estação Granja 
Julieta, da Linha 9-Esmeralda, 
na zona sul da capital paulista. 
A situação ocorreu na noite 
desta segunda-feira (14), na 
capital paulista. A linha, admi-
nistrada pela ViaMobilidade, 
foi repassada pelo governo 
do estado à iniciativa privada 
em 2022.  

Nas imagens, é possível ver 
passageiros dentro do vagão 
em movimento enquanto há 
explosões na parte de fora. 
Depois que os usuários conse-
guem sair por uma das portas 
do trem para a plataforma, um 
deles grava a parte de cima de 
um vagão que tinha chamas. 
Não houve feridos.

De acordo com a ViaMobili-
dade, foi registrado princípio de 
incêndio na parte externa em 
uma das composições da linha 
na região da Estação Granja 
Julieta, e que foi prontamente 
apagado. “Os clientes foram 
atendidos em segurança pelos 
Agentes de Atendimento da 
Concessionária, desembarca-
ram em plataforma e segui-
ram viagem em outra compo-
sição”, disse, em nota.

Ainda segundo a empresa, 

a composição afetada foi reco-
lhida, e será feita uma apura-
ção detalhada para definir as 
causas da ocorrência. A ViaMo-
bilidade informou que a Linha 
9-Esmeralda opera normal-
mente nesta terça-feira (15).

O passageiro Boris Gers 
Dimitrov, de 31 anos, estava 
no trem atingido pelo incên-
dio e contou que algumas pes-
soas tiveram que desembarcar 
na via, porque apenas parte do 
trem estava na altura da plata-
forma. “Eu entrei no trem por 
volta de 8h30 da noite. O trem 

[percorreu] uma distância bem 
curta, deu uns 10 metros no 
máximo, eu ouvi um estralo 
bem alto e vi um clarão. Nesse 
momento, várias pessoas 
começaram a correr”, relatou.

“Uma pessoa começou a 
gritar ‘fogo, fogo’. A sorte é 
que o trem estava bem vazio, 
então teve uma correria den-
tro do trem, porém, nada de 
um esbarrar no outro, ou 
alguém se machucar”, acres-
centou Boris. Depois de alguns 
minutos, as pessoas começa-
ram a tentar abrir a porta, por 

meio do botão de emergência 
disponível nos vagões.

Segundo ele, alguns pas-
sageiros conseguiram des-
cer pela plataforma, aqueles 
que estavam na parte de trás 
da composição. Como o trem 
já tinha percorrido uma dis-
tância, as pessoas que esta-
vam dentro dos vagões mais 
à frente tiveram que descer na 
via. “Como eu estava um pouco 
mais pra frente, eu tive que 
pular na via pra descer”, disse. 
Ele acrescentou que nenhuma 
pessoa se machucou.

ACIDENTE

Nas imagens divulgadas, é possível ver passageiros dentro do vagão enquanto há explosões na parte de fora. 
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